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A Política de Coesão é a principal política de investimento da UE  
Está direcionada para todas as regiões e cidades da União Europeia com vista a apoiar a criação de 
emprego, a competitividade empresarial, o crescimento económico e o desenvolvimento sustentável 
e a melhorar a qualidade de vida dos cidadãos.  

Definir os objetivos certos
A Comissão trabalha com os Estados-Membros e as regiões para elaborar 
acordos de parceria e programas operacionais que identificam prioridades 
de investimento e necessidades de desenvolvimento. Os programas são 
geridos pelas autoridades de gestão nos Estados-Membros, que também 
são responsáveis pela seleção de projetos individuais.

FINANCIAMENTO DA POLÍTICA 
DE COESÃO 2014-2020
351,8 mil milhões €
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Criar empregos e crescimento

 ‣O rendimento aumentou nas regiões mais pobres 
da UE, com o PIB per capita a apresentar um cresci-
mento de 60,5 % da média da UE em 2007 para 
62,7 % em 2010 nestas áreas.

 ‣Segundo as estimativas, foram criados 594 000 
novos empregos entre 2007 e 2012.

Investir em pessoas

 ‣Todos os anos, cerca de 15 milhões de pessoas 
participam nos milhares de projetos cofinancia-
dos pelo Fundo Social Europeu (FSE) na UE.

 ‣2,4 milhões de participantes nas ações de  
apoio ao acesso ao emprego realizadas pelo FSE 
encontraram um emprego no prazo de 6 meses 
(2007-2010).

Apoiar as empresas

 ‣198 000 pequenas e médias empresas (PME)  
receberam ajuda de investimento direto.

 ‣Foram apoiadas 77 800 empresas em fase de 
arranque.

 ‣Foram criados 262 000 empregos em PME.

Reforçar a investigação  
e a inovação

 ‣Foram apoiados 61 000 projetos de investigação.
 ‣Mais 5 milhões de cidadãos da UE tiveram acesso 
à cobertura de banda larga.

 ‣Foram criados 21 000 novos empregos de inves-
tigação a longo prazo.

Melhorar o ambiente

 ‣Os sistemas de abastecimento de água foram 
modernizados, beneficiando 3,2 milhões de  
cidadãos.

 ‣9 400 projetos melhoraram a sustentabilidade 
e atratividade de vilas e cidades.

Modernizar os transportes

 ‣1 200 km de estradas e 1 500 km de linhas fer-
roviárias ajudaram a estabelecer uma rede tran-
seuropeia de transportes (RTE-T) eficiente.

*   Salvo indicação em contrário, os dados  
referem-se ao período 2007-2012. 

A Política de Coesão tem um forte  
impacto em vários domínios

Os investimentos contribuem para concretizar muitos outros objetivos da política 
da UE. Complementa as políticas da UE, como as que se prendem com a educação, 
o emprego, a energia, o ambiente, o mercado único, a investigação e a inovação. 
Mais concretamente, a Política de Coesão proporciona o quadro e a estratégia de 
investimento necessários para assegurar a concretização dos nossos objetivos de 
crescimento acordados (estratégia «Europa 2020» – ec.europa.eu/eu2020).

Até 2020, a UE pretende concretizar cinco objetivos concretos relacionados 
com o emprego, a inovação, a educação, a inclusão social e o clima/energia. 
Cada um dos Estados-Membros definiu as suas próprias metas nacionais para 
estas áreas. 

Para alcançar estes objetivos e responder às diversas necessidades de desen-
volvimento em todas as regiões da UE, foram reservados 351,8 mil milhões de 
euros (quase um terço do orçamento total da UE) para a Política de Coesão 
para o período 2014-2020.  

 

A Política de Coesão sustenta  
a solidariedade europeia  

A maior parte do financiamento da Política de Coesão concentra-se nos países 
e regiões europeus menos desenvolvidos de modo a ajudá-los a recuperar 
o seu atraso em relação a outras regiões e Estados-Membros e a reduzir as 
disparidades económicas, sociais e territoriais que ainda subsistem na UE.

Impacto financeiro global

A Política de Coesão é um catalisador para o aumento do financiamento 
público e privado na medida em que obriga os Estados-Membros a assegurar 
o cofinanciamento com verbas do orçamento nacional e contribui para fomentar 
a confiança dos investidores. 

Tendo em conta as contribuições nacionais e outros investimentos privados, 
prevê-se que a Política de Coesão para 2014-2020 tenha um impacto de 
cerca de 450 mil milhões de euros.

Como são disponibilizados  
os fundos

A Política de Coesão é executada através de três 
fundos principais:

 ‣Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional 
(FEDER): procura reforçar a coesão económica 
e social das regiões através do investimento em 
setores impulsionadores do crescimento com vista 
a aumentar a competitividade e criar empregos. 
O FEDER também financia projetos de coopera-
ção transfronteiriça.

 ‣Fundo Social Europeu (FSE): investe em pessoas, 
com ênfase em melhorar as oportunidades ao nível 
do emprego e da educação. Visa ainda ajudar pes-
soas desfavorecidas em risco de pobreza ou exclu-
são social.

 ‣Fundo de Coesão: investe no crescimento ecológico 
e no desenvolvimento sustentável e melhora as 
condições de conetividade nos Estados-Membros 
com um PIB abaixo de 90 % da média da UE-27. 

Em conjunto com o Fundo Europeu Agrícola de Desen-
volvimento Rural (FEADER) e o Fundo Europeu para os 
Assuntos Marítimos e as Pescas (FEAMP), formam os 
Fundos Europeus Estruturais e de Investimento (FEIE) 
(ec.europa.eu/esif).

Canalização dos fundos

 ‣As autoridades de gestão selecionam projetos 
individuais. Se o custo total de um projeto exceder 
50 milhões de euros, está sujeito à aprovação  
da Comissão.

 ‣A Comissão disponibiliza os fundos no início de 
cada ano para permitir que os países comecem 
a investir em projetos. 

 ‣As despesas certificadas pelas autoridades nacio-
nais são pagas pela Comissão.

 ‣Os programas são objeto de acompanhamento 
constante. Aqui incluem-se auditorias e verificações 
no local por parte da Comissão e do Estado-Mem-
bro. Ambas as entidades têm de enviar relatórios ao 
longo do período orçamental de sete anos.

Quais são as novidades 
para 2014-2020?

 ‣Ênfase mais forte nos resultados: metas claras 
e mensuráveis para um grau mais elevado  
de responsabilidade.

 ‣Simplificação: um conjunto de regras para os  
cinco fundos.

 ‣Condições: criação de condições prévias específi-
cas antes da canalização dos fundos. 

 ‣Dimensão urbana reforçada e luta pela inclusão 
social: uma quantidade mínima dos recursos do 
FEDER reservada para projetos integrados nas 
cidades e dos recursos do FSE para apoiar comuni-
dades marginalizadas.

 ‣Ligação à reforma económica: a Comissão pode 
suspender o financiamento de um Estado-Membro 
que não cumpra as regras económicas da UE. 

1. Reforço da investigação, do desenvol-
vimento tecnológico e da inovação

2. Melhorar o acesso, a utilização e a qua-
lidade das Tecnologias da informação 
e da comunicação

3. Aumento da competitividade das PME

4. Apoio à transição para uma economia 
assente num baixo nível de emissões  
de carbono

5. Promoção da gestão e prevenção  
de riscos e adaptação às alterações  
climáticas 

6. Preservação e proteção do ambiente 
e promoção da eficiência dos recursos

7. Promoção do transporte sustentável 
e melhoria das infraestruturas da rede

8. Promoção do emprego sustentável 
e de qualidade e apoio à mobilida 
de laboral 

9. Promoção da inclusão social, com-
bate à pobreza e a qualquer tipo de 
discriminação 

10. Investimento na educação, na forma-
ção e na aprendizagem ao longo da vida 

11. Melhoria da eficiência da adminis-
tração pública 

●  1957 Primeira referência às diferenças 
regionais no Tratado de Roma.  

●  1958 Criação do Fundo Social Europeu.

●  1975 Criação do Fundo Europeu de Desen-
volvimento Regional.

●  1986 Estabelecimento da base legal da 
«Política Regional» no Ato Único Europeu.

●  1988 Para assegurar a adaptação à ade-
são da Grécia (1981), de Espanha e de Portugal 
(1986), os Fundos Estruturais são integrados 
numa «Política de Coesão» global. Orçamento: 
64 mil milhões de ecus. 

●  1993 O Tratado de Maastricht introduz 
o Fundo de Coesão, o Comité das Regiões 
e o princípio da subsidariedade.

●  1994-1999 Duplicação dos recursos 
dos Fundos para representar um terço do 
orçamento da UE. 

●  1995 É adicionado um objetivo especial 
para apoiar as regiões com baixa densidade 
populacional da Finlândia e da Suécia. 

●  2000 A «Estratégia de Lisboa» reorienta 
as prioridades da UE para o crescimento, 
o emprego e a inovação. 

●  2000-2006 As prioridades deste pe-
ríodo são direcionadas para refletir os objetivos 
da Estratégia de Lisboa. Os instrumentos de 
pré-adesão disponibilizam fundos e conheci-
mentos aos países que aguardam a adesão 
à UE. 

●  2004 Aderem dez novos países, o que 
aumenta a população da UE em 20 % mas 
o seu PIB em apenas 5 %. É atribuído um 
orçamento específico aos novos Estados-
-Membros (2004-06). 

●  2007-2013 30 % do orçamento é 
reservado para infraestruturas ambientais 
e medidas de combate às alterações climáticas 
e 25 % do orçamento é reservado à investiga-
ção e à inovação.

●  2014-2020 O novo período de pro-
gramação introduz regras comuns simplifica-
das e uma maior ênfase nos resultados. 
O orçamento de 351,8 mil milhões de euros 
concentra-se particularmente em 11 objeti-
vos temáticos que visam ajudar a concretizar 
os objetivos da «Europa 2020». 

A Política de Coesão beneficia todas as regiões da UE 
O nível de investimento reflete as necessidades de desenvolvimento dos Estados-Membros. As regiões são 
classificadas como mais desenvolvidas, de transição ou menos desenvolvidas de acordo com o seu 
produto interno bruto (PIB). Dependendo desta classificação, os Fundos podem disponibilizar entre 50 % 
e 85 % do financiamento total de um projeto. O restante financiamento pode ser assegurado por fontes 
públicas (nacionais ou regionais) ou privadas. O objetivo global da Política é aumentar a competitividade  
das regiões e cidades europeias através da promoção do crescimento e da criação de emprego.

Quem pode candidatar-se?

Os potenciais beneficiários incluem organismos públi-
cos, empresas (especialmente as PME), universida-
des, associações, ONG e organizações de voluntariado.

As candidaturas ao financiamento devem ser envia-
das para a autoridade nacional ou regional que gere 
o programa relevante.

Cooperação Territorial Europeia

A Política de Coesão incentiva as regiões e cidades de 
diferentes Estados-Membros a trabalharem juntas 
e aprenderam umas com as outras através de progra-
mas, projetos e redes comuns com impactos concre-
tos em todos os aspetos da vida económica, incluindo 
a inovação, a acessibilidade, a educação, os negócios, 

➔ Qual é o procedimento?

A Política de Coesão definiu 11 objetivos temáticos de apoio ao crescimento para o período 2014-2020. 

➔  O investimento do FEDER apoiará estes 11 objetivos, mas os objetivos 1-4 são as principais prioridades  
de investimento.  

➔ Os objetivos 8-11 são as principais prioridades para o FSE, embora o Fundo também apoie os objetivos 1-4. 

➔ O Fundo de Coesão apoia os objetivos 4-7 e 11.

➔ Quem beneficia?➔ A Política de Coesão ao longo do tempo 

➔ O que é a Política de Coesão?➔ Quais são os principais resultados*?

➔ Quais são as prioridades?

Apoio em situações de crise

A Política de Coesão respondeu de forma rápida 
e eficaz à crise ao redirecionar o financiamento 
para onde é mais necessário e ao investir em seto-
res essenciais para o crescimento e criação de 
emprego. Do mesmo modo, as reduções direciona-
das nos requisitos de cofinanciamento nacional 
e o adiantamento de dotações financeiras aos Esta-
dos-Membros afetados pela crise proporcionaram 
uma liquidez bastante necessária numa altura de 
contenção orçamental.

No caso de uma grande catástrofe natural, os 
Estados-Membros podem também candidatar-se 
a ajuda através do Fundo de Solidariedade da União 
Europeia (FSUE), que pode ser mobilizado até um 
total anual máximo de 500 milhões de euros.
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o emprego ou o ambiente. Os programas transfrontei-
riços, transnacionais e interregionais são financiados 
pelo FEDER. As pessoas que vivem fora das fronteiras 
da UE também podem desfrutar de benefícios através 
dos Programas de Cooperação Transfronteiriça do Ins-
trumento de Assistência de Pré-adesão. 

A cooperação internacional também é possível através 
de uma «estratégia macrorregional», um quadro inte-
grado que pretende dar resposta a desafios comuns 
enfrentados pelos Estados-Membros e por países ter-
ceiros em áreas geográficas definidas. Atualmente, 
existem duas estratégias macrorregionais: a Estratégia 
da UE para a Região do Mar Báltico e a Estratégia da 
UE para a Região do Danúbio. Uma terceira estratégia 
será adotada até ao final de 2014 (a Estratégia da UE 
para a Região do Adriático e do Jónico) e uma quarta 
estratégia será adotada até ao final de 2015 (a Estra-
tégia da UE para a Região Alpina).

A Política de Coesão da UE na web Europe Direct

O Europe Direct é uma rede de cen-
tros de informação e documentação 
acerca da UE em todos os Estados- 
Membros que também disponibiliza 
um serviço de informação central.

 
➔  Aceda a europedirect.europa.eu para  

encontrar o centro de informação  
local mais próximo de si.

➔  Para contactar o serviço  
de informação central:

Ligue para o serviço Europe Direct gratuita-
mente através do número   
00 800 6 7 8 9 10 11  
em qualquer língua oficial
 
Envie uma mensagem por correio eletrónico  
com a sua pergunta para  
http://europa.eu/europedirect/write_to_us/
index_pt.htm
 
Inicie uma conversa em linha em  
http://europa.eu/europedirect/web_
assistance/index_pt.htm

Autoridades de Gestão

Nos sítios web do FSE e Inforegio, encontra as infor-
mações de contacto das autoridades nacionais res-
ponsáveis pela gestão dos fundos da Política de 
Coesão na sua região. As autoridades de gestão tam-
bém têm os seus próprios sítios web, onde estão 
disponíveis informações detalhadas acerca dos pro-
jetos da sua região e do processo de candidatura  
ao financiamento.

Representação da Comissão Europeia 
em Portugal
 
Largo Jean Monnet, 1-10.º
1269-068 Lisboa
Tel. +351 213509800
comm-rep-lisbonne@ec.europa.eu
http://ec.europa.eu/portugal/comissao/index_pt.htm

➔  Visite ec.europa.eu/represent_pt.htm

➔ Onde poderei encontrar mais informações?

http://ec.europa.eu/esf/

https://twitter.com/@EU_Regional
https://twitter.com/EU_social

www.facebook.com/socialeurope

www.flickr.com/euregional

http://ec.europa.eu/regional_policy

www.yammer.com/regionetwork
Plataforma colaborativa da Política Regional

Web site Inforegio 
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Criar empregos e crescimento

 ‣ O rendimento aumentou nas regiões mais pobres 
da UE, com o PIB per capita a apresentar um cresci-
mento de 60,5 % da média da UE em 2007 para 
62,7 % em 2010 nestas áreas.

 ‣ Segundo as estimativas, foram criados 594 000 
novos empregos entre 2007 e 2012.

Investir em pessoas

 ‣ Todos os anos, cerca de 15 milhões de pessoas 
participam nos milhares de projetos cofinancia-
dos pelo Fundo Social Europeu (FSE) na UE.

 ‣ 2,4 milhões de participantes nas ações de  
apoio ao acesso ao emprego realizadas pelo FSE 
encontraram um emprego no prazo de 6 meses 
(2007-2010).

Apoiar as empresas

 ‣ 198 000 pequenas e médias empresas (PME)  
receberam ajuda de investimento direto.

 ‣ Foram apoiadas 77 800 empresas em fase de 
arranque.

 ‣ Foram criados 262 000 empregos em PME.

Reforçar a investigação  
e a inovação

 ‣ Foram apoiados 61 000 projetos de investigação.
 ‣ Mais 5 milhões de cidadãos da UE tiveram acesso 
à cobertura de banda larga.

 ‣ Foram criados 21 000 novos empregos de inves-
tigação a longo prazo.

Melhorar o ambiente

 ‣ Os sistemas de abastecimento de água foram 
modernizados, beneficiando 3,2 milhões de  
cidadãos.

 ‣ 9 400 projetos melhoraram a sustentabilidade 
e atratividade de vilas e cidades.

Modernizar os transportes

 ‣ 1 200 km de estradas e 1 500 km de linhas fer-
roviárias ajudaram a estabelecer uma rede tran-
seuropeia de transportes (RTE-T) eficiente.

*   Salvo indicação em contrário, os dados  
referem-se ao período 2007-2012. 

A Política de Coesão tem um forte  
impacto em vários domínios

Os investimentos contribuem para concretizar muitos outros objetivos da política 
da UE. Complementa as políticas da UE, como as que se prendem com a educação, 
o emprego, a energia, o ambiente, o mercado único, a investigação e a inovação. 
Mais concretamente, a Política de Coesão proporciona o quadro e a estratégia de 
investimento necessários para assegurar a concretização dos nossos objetivos de 
crescimento acordados (estratégia «Europa 2020» – ec.europa.eu/eu2020).

Até 2020, a UE pretende concretizar cinco objetivos concretos relacionados 
com o emprego, a inovação, a educação, a inclusão social e o clima/energia. 
Cada um dos Estados-Membros definiu as suas próprias metas nacionais para 
estas áreas. 

Para alcançar estes objetivos e responder às diversas necessidades de desen-
volvimento em todas as regiões da UE, foram reservados 351,8 mil milhões de 
euros (quase um terço do orçamento total da UE) para a Política de Coesão 
para o período 2014-2020.  

 

A Política de Coesão sustenta  
a solidariedade europeia  

A maior parte do financiamento da Política de Coesão concentra-se nos países 
e regiões europeus menos desenvolvidos de modo a ajudá-los a recuperar 
o seu atraso em relação a outras regiões e Estados-Membros e a reduzir as 
disparidades económicas, sociais e territoriais que ainda subsistem na UE.

Impacto financeiro global

A Política de Coesão é um catalisador para o aumento do financiamento 
público e privado na medida em que obriga os Estados-Membros a assegurar 
o cofinanciamento com verbas do orçamento nacional e contribui para fomentar 
a confiança dos investidores. 

Tendo em conta as contribuições nacionais e outros investimentos privados, 
prevê-se que a Política de Coesão para 2014-2020 tenha um impacto de 
cerca de 450 mil milhões de euros.

Como são disponibilizados  
os fundos

A Política de Coesão é executada através de três 
fundos principais:

 ‣ Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional 
(FEDER): procura reforçar a coesão económica 
e social das regiões através do investimento em 
setores impulsionadores do crescimento com vista 
a aumentar a competitividade e criar empregos. 
O FEDER também financia projetos de coopera-
ção transfronteiriça.

 ‣ Fundo Social Europeu (FSE): investe em pessoas, 
com ênfase em melhorar as oportunidades ao nível 
do emprego e da educação. Visa ainda ajudar pes-
soas desfavorecidas em risco de pobreza ou exclu-
são social.

 ‣ Fundo de Coesão: investe no crescimento ecológico 
e no desenvolvimento sustentável e melhora as 
condições de conetividade nos Estados-Membros 
com um PIB abaixo de 90 % da média da UE-27. 

Em conjunto com o Fundo Europeu Agrícola de Desen-
volvimento Rural (FEADER) e o Fundo Europeu para os 
Assuntos Marítimos e as Pescas (FEAMP), formam os 
Fundos Europeus Estruturais e de Investimento (FEIE) 
(ec.europa.eu/esif).

Canalização dos fundos

 ‣ As autoridades de gestão selecionam projetos 
individuais. Se o custo total de um projeto exceder 
50 milhões de euros, está sujeito à aprovação  
da Comissão.

 ‣ A Comissão disponibiliza os fundos no início de 
cada ano para permitir que os países comecem 
a investir em projetos. 

 ‣ As despesas certificadas pelas autoridades nacio-
nais são pagas pela Comissão.

 ‣ Os programas são objeto de acompanhamento 
constante. Aqui incluem-se auditorias e verificações 
no local por parte da Comissão e do Estado-Mem-
bro. Ambas as entidades têm de enviar relatórios ao 
longo do período orçamental de sete anos.

Quais são as novidades 
para 2014-2020?

 ‣ Ênfase mais forte nos resultados: metas claras 
e mensuráveis para um grau mais elevado  
de responsabilidade.

 ‣ Simplificação: um conjunto de regras para os  
cinco fundos.

 ‣ Condições: criação de condições prévias específi-
cas antes da canalização dos fundos. 

 ‣ Dimensão urbana reforçada e luta pela inclusão 
social: uma quantidade mínima dos recursos do 
FEDER reservada para projetos integrados nas 
cidades e dos recursos do FSE para apoiar comuni-
dades marginalizadas.

 ‣ Ligação à reforma económica: a Comissão pode 
suspender o financiamento de um Estado-Membro 
que não cumpra as regras económicas da UE. 

1. Reforço da investigação, do desenvol-
vimento tecnológico e da inovação

2. Melhorar o acesso, a utilização e a qua-
lidade das Tecnologias da informação 
e da comunicação

3. Aumento da competitividade das PME

4. Apoio à transição para uma economia 
assente num baixo nível de emissões  
de carbono

5. Promoção da gestão e prevenção  
de riscos e adaptação às alterações  
climáticas 

6. Preservação e proteção do ambiente 
e promoção da eficiência dos recursos

7. Promoção do transporte sustentável 
e melhoria das infraestruturas da rede

8. Promoção do emprego sustentável 
e de qualidade e apoio à mobilida 
de laboral 

9. Promoção da inclusão social, com-
bate à pobreza e a qualquer tipo de 
discriminação 

10. Investimento na educação, na forma-
ção e na aprendizagem ao longo da vida 

11. Melhoria da eficiência da adminis-
tração pública 

●  1957 Primeira referência às diferenças 
regionais no Tratado de Roma.  

●  1958 Criação do Fundo Social Europeu.

●  1975 Criação do Fundo Europeu de Desen-
volvimento Regional.

●  1986 Estabelecimento da base legal da 
«Política Regional» no Ato Único Europeu.

●  1988 Para assegurar a adaptação à ade-
são da Grécia (1981), de Espanha e de Portugal 
(1986), os Fundos Estruturais são integrados 
numa «Política de Coesão» global. Orçamento: 
64 mil milhões de ecus. 

●  1993 O Tratado de Maastricht introduz 
o Fundo de Coesão, o Comité das Regiões 
e o princípio da subsidariedade.

●  1994-1999 Duplicação dos recursos 
dos Fundos para representar um terço do 
orçamento da UE. 

●  1995 É adicionado um objetivo especial 
para apoiar as regiões com baixa densidade 
populacional da Finlândia e da Suécia. 

●  2000 A «Estratégia de Lisboa» reorienta 
as prioridades da UE para o crescimento, 
o emprego e a inovação. 

●  2000-2006 As prioridades deste pe-
ríodo são direcionadas para refletir os objetivos 
da Estratégia de Lisboa. Os instrumentos de 
pré-adesão disponibilizam fundos e conheci-
mentos aos países que aguardam a adesão 
à UE. 

●  2004 Aderem dez novos países, o que 
aumenta a população da UE em 20 % mas 
o seu PIB em apenas 5 %. É atribuído um 
orçamento específico aos novos Estados-
-Membros (2004-06). 

●  2007-2013 30 % do orçamento é 
reservado para infraestruturas ambientais 
e medidas de combate às alterações climáticas 
e 25 % do orçamento é reservado à investiga-
ção e à inovação.

●  2014-2020 O novo período de pro-
gramação introduz regras comuns simplifica-
das e uma maior ênfase nos resultados. 
O orçamento de 351,8 mil milhões de euros 
concentra-se particularmente em 11 objeti-
vos temáticos que visam ajudar a concretizar 
os objetivos da «Europa 2020». 

A Política de Coesão beneficia todas as regiões da UE 
O nível de investimento reflete as necessidades de desenvolvimento dos Estados-Membros. As regiões são 
classificadas como mais desenvolvidas, de transição ou menos desenvolvidas de acordo com o seu 
produto interno bruto (PIB). Dependendo desta classificação, os Fundos podem disponibilizar entre 50 % 
e 85 % do financiamento total de um projeto. O restante financiamento pode ser assegurado por fontes 
públicas (nacionais ou regionais) ou privadas. O objetivo global da Política é aumentar a competitividade  
das regiões e cidades europeias através da promoção do crescimento e da criação de emprego.

Quem pode candidatar-se?

Os potenciais beneficiários incluem organismos públi-
cos, empresas (especialmente as PME), universida-
des, associações, ONG e organizações de voluntariado.

As candidaturas ao financiamento devem ser envia-
das para a autoridade nacional ou regional que gere 
o programa relevante.

Cooperação Territorial Europeia

A Política de Coesão incentiva as regiões e cidades de 
diferentes Estados-Membros a trabalharem juntas 
e aprenderam umas com as outras através de progra-
mas, projetos e redes comuns com impactos concre-
tos em todos os aspetos da vida económica, incluindo 
a inovação, a acessibilidade, a educação, os negócios, 

➔ Qual é o procedimento?

A Política de Coesão definiu 11 objetivos temáticos de apoio ao crescimento para o período 2014-2020. 

➔  O investimento do FEDER apoiará estes 11 objetivos, mas os objetivos 1-4 são as principais prioridades  
de investimento.  

➔ Os objetivos 8-11 são as principais prioridades para o FSE, embora o Fundo também apoie os objetivos 1-4. 

➔ O Fundo de Coesão apoia os objetivos 4-7 e 11.

➔ Quem beneficia? ➔ A Política de Coesão ao longo do tempo 

➔ O que é a Política de Coesão? ➔ Quais são os principais resultados*?

➔ Quais são as prioridades?

Apoio em situações de crise

A Política de Coesão respondeu de forma rápida 
e eficaz à crise ao redirecionar o financiamento 
para onde é mais necessário e ao investir em seto-
res essenciais para o crescimento e criação de 
emprego. Do mesmo modo, as reduções direciona-
das nos requisitos de cofinanciamento nacional 
e o adiantamento de dotações financeiras aos Esta-
dos-Membros afetados pela crise proporcionaram 
uma liquidez bastante necessária numa altura de 
contenção orçamental.

No caso de uma grande catástrofe natural, os 
Estados-Membros podem também candidatar-se 
a ajuda através do Fundo de Solidariedade da União 
Europeia (FSUE), que pode ser mobilizado até um 
total anual máximo de 500 milhões de euros.
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o emprego ou o ambiente. Os programas transfrontei-
riços, transnacionais e interregionais são financiados 
pelo FEDER. As pessoas que vivem fora das fronteiras 
da UE também podem desfrutar de benefícios através 
dos Programas de Cooperação Transfronteiriça do Ins-
trumento de Assistência de Pré-adesão. 

A cooperação internacional também é possível através 
de uma «estratégia macrorregional», um quadro inte-
grado que pretende dar resposta a desafios comuns 
enfrentados pelos Estados-Membros e por países ter-
ceiros em áreas geográficas definidas. Atualmente, 
existem duas estratégias macrorregionais: a Estratégia 
da UE para a Região do Mar Báltico e a Estratégia da 
UE para a Região do Danúbio. Uma terceira estratégia 
será adotada até ao final de 2014 (a Estratégia da UE 
para a Região do Adriático e do Jónico) e uma quarta 
estratégia será adotada até ao final de 2015 (a Estra-
tégia da UE para a Região Alpina).

A Política de Coesão da UE na webEurope Direct

O Europe Direct é uma rede de cen-
tros de informação e documentação 
acerca da UE em todos os Estados- 
Membros que também disponibiliza 
um serviço de informação central.

 
➔  Aceda a europedirect.europa.eu para  

encontrar o centro de informação  
local mais próximo de si.

➔  Para contactar o serviço  
de informação central:

Ligue para o serviço Europe Direct gratuita-
mente através do número   
00 800 6 7 8 9 10 11  
em qualquer língua oficial
 
Envie uma mensagem por correio eletrónico  
com a sua pergunta para  
http://europa.eu/europedirect/write_to_us/
index_pt.htm
 
Inicie uma conversa em linha em  
http://europa.eu/europedirect/web_
assistance/index_pt.htm

Autoridades de Gestão

Nos sítios web do FSE e Inforegio, encontra as infor-
mações de contacto das autoridades nacionais res-
ponsáveis pela gestão dos fundos da Política de 
Coesão na sua região. As autoridades de gestão tam-
bém têm os seus próprios sítios web, onde estão 
disponíveis informações detalhadas acerca dos pro-
jetos da sua região e do processo de candidatura  
ao financiamento.

Representação da Comissão Europeia 
em Portugal
 
Largo Jean Monnet, 1-10.º
1269-068 Lisboa
Tel. +351 213509800
comm-rep-lisbonne@ec.europa.eu
http://ec.europa.eu/portugal/comissao/index_pt.htm

➔  Visite ec.europa.eu/represent_pt.htm

➔ Onde poderei encontrar mais informações?

http://ec.europa.eu/esf/

https://twitter.com/@EU_Regional
https://twitter.com/EU_social

www.facebook.com/socialeurope

www.flickr.com/euregional

http://ec.europa.eu/regional_policy

www.yammer.com/regionetwork
Plataforma colaborativa da Política Regional

Web site Inforegio 
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Uma introdução à
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Política 
de Coesão 



ORÇAMENTO GLOBAL DA UE 
PARA 2014-2020
TOTAL: 1 082 biliões €

67,5 %
Outras políticas da UE: 
agricultura, investigação, 
externa, etc. 
730,2 mil milhões €

32,5 %
Financiamento da  
Política de Coesão
351,8 mil  
milhões €

A Política de Coesão é a principal política de investimento da UE  
Está direcionada para todas as regiões e cidades da União Europeia com vista a apoiar a criação de 
emprego, a competitividade empresarial, o crescimento económico e o desenvolvimento sustentável 
e a melhorar a qualidade de vida dos cidadãos.  

Definir os objetivos certos
A Comissão trabalha com os Estados-Membros e as regiões para elaborar 
acordos de parceria e programas operacionais que identificam prioridades 
de investimento e necessidades de desenvolvimento. Os programas são 
geridos pelas autoridades de gestão nos Estados-Membros, que também 
são responsáveis pela seleção de projetos individuais.

FINANCIAMENTO DA POLÍTICA 
DE COESÃO 2014-2020
351,8 mil milhões €

Cover poster_140714.indd   114/07/14   16:32

Criar empregos e crescimento

 ‣ O rendimento aumentou nas regiões mais pobres 
da UE, com o PIB per capita a apresentar um cresci-
mento de 60,5 % da média da UE em 2007 para 
62,7 % em 2010 nestas áreas.

 ‣ Segundo as estimativas, foram criados 594 000 
novos empregos entre 2007 e 2012.

Investir em pessoas

 ‣ Todos os anos, cerca de 15 milhões de pessoas 
participam nos milhares de projetos cofinancia-
dos pelo Fundo Social Europeu (FSE) na UE.

 ‣ 2,4 milhões de participantes nas ações de  
apoio ao acesso ao emprego realizadas pelo FSE 
encontraram um emprego no prazo de 6 meses 
(2007-2010).

Apoiar as empresas

 ‣ 198 000 pequenas e médias empresas (PME)  
receberam ajuda de investimento direto.

 ‣ Foram apoiadas 77 800 empresas em fase de 
arranque.

 ‣ Foram criados 262 000 empregos em PME.

Reforçar a investigação  
e a inovação

 ‣ Foram apoiados 61 000 projetos de investigação.
 ‣ Mais 5 milhões de cidadãos da UE tiveram acesso 
à cobertura de banda larga.

 ‣ Foram criados 21 000 novos empregos de inves-
tigação a longo prazo.

Melhorar o ambiente

 ‣ Os sistemas de abastecimento de água foram 
modernizados, beneficiando 3,2 milhões de  
cidadãos.

 ‣ 9 400 projetos melhoraram a sustentabilidade 
e atratividade de vilas e cidades.

Modernizar os transportes

 ‣ 1 200 km de estradas e 1 500 km de linhas fer-
roviárias ajudaram a estabelecer uma rede tran-
seuropeia de transportes (RTE-T) eficiente.

*   Salvo indicação em contrário, os dados  
referem-se ao período 2007-2012. 

A Política de Coesão tem um forte  
impacto em vários domínios

Os investimentos contribuem para concretizar muitos outros objetivos da política 
da UE. Complementa as políticas da UE, como as que se prendem com a educação, 
o emprego, a energia, o ambiente, o mercado único, a investigação e a inovação. 
Mais concretamente, a Política de Coesão proporciona o quadro e a estratégia de 
investimento necessários para assegurar a concretização dos nossos objetivos de 
crescimento acordados (estratégia «Europa 2020» – ec.europa.eu/eu2020).

Até 2020, a UE pretende concretizar cinco objetivos concretos relacionados 
com o emprego, a inovação, a educação, a inclusão social e o clima/energia. 
Cada um dos Estados-Membros definiu as suas próprias metas nacionais para 
estas áreas. 

Para alcançar estes objetivos e responder às diversas necessidades de desen-
volvimento em todas as regiões da UE, foram reservados 351,8 mil milhões de 
euros (quase um terço do orçamento total da UE) para a Política de Coesão 
para o período 2014-2020.  

 

A Política de Coesão sustenta  
a solidariedade europeia  

A maior parte do financiamento da Política de Coesão concentra-se nos países 
e regiões europeus menos desenvolvidos de modo a ajudá-los a recuperar 
o seu atraso em relação a outras regiões e Estados-Membros e a reduzir as 
disparidades económicas, sociais e territoriais que ainda subsistem na UE.

Impacto financeiro global

A Política de Coesão é um catalisador para o aumento do financiamento 
público e privado na medida em que obriga os Estados-Membros a assegurar 
o cofinanciamento com verbas do orçamento nacional e contribui para fomentar 
a confiança dos investidores. 

Tendo em conta as contribuições nacionais e outros investimentos privados, 
prevê-se que a Política de Coesão para 2014-2020 tenha um impacto de 
cerca de 450 mil milhões de euros.

Como são disponibilizados  
os fundos

A Política de Coesão é executada através de três 
fundos principais:

 ‣ Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional 
(FEDER): procura reforçar a coesão económica 
e social das regiões através do investimento em 
setores impulsionadores do crescimento com vista 
a aumentar a competitividade e criar empregos. 
O FEDER também financia projetos de coopera-
ção transfronteiriça.

 ‣ Fundo Social Europeu (FSE): investe em pessoas, 
com ênfase em melhorar as oportunidades ao nível 
do emprego e da educação. Visa ainda ajudar pes-
soas desfavorecidas em risco de pobreza ou exclu-
são social.

 ‣ Fundo de Coesão: investe no crescimento ecológico 
e no desenvolvimento sustentável e melhora as 
condições de conetividade nos Estados-Membros 
com um PIB abaixo de 90 % da média da UE-27. 

Em conjunto com o Fundo Europeu Agrícola de Desen-
volvimento Rural (FEADER) e o Fundo Europeu para os 
Assuntos Marítimos e as Pescas (FEAMP), formam os 
Fundos Europeus Estruturais e de Investimento (FEIE) 
(ec.europa.eu/esif).

Canalização dos fundos

 ‣ As autoridades de gestão selecionam projetos 
individuais. Se o custo total de um projeto exceder 
50 milhões de euros, está sujeito à aprovação  
da Comissão.

 ‣ A Comissão disponibiliza os fundos no início de 
cada ano para permitir que os países comecem 
a investir em projetos. 

 ‣ As despesas certificadas pelas autoridades nacio-
nais são pagas pela Comissão.

 ‣ Os programas são objeto de acompanhamento 
constante. Aqui incluem-se auditorias e verificações 
no local por parte da Comissão e do Estado-Mem-
bro. Ambas as entidades têm de enviar relatórios ao 
longo do período orçamental de sete anos.

Quais são as novidades 
para 2014-2020?

 ‣ Ênfase mais forte nos resultados: metas claras 
e mensuráveis para um grau mais elevado  
de responsabilidade.

 ‣ Simplificação: um conjunto de regras para os  
cinco fundos.

 ‣ Condições: criação de condições prévias específi-
cas antes da canalização dos fundos. 

 ‣ Dimensão urbana reforçada e luta pela inclusão 
social: uma quantidade mínima dos recursos do 
FEDER reservada para projetos integrados nas 
cidades e dos recursos do FSE para apoiar comuni-
dades marginalizadas.

 ‣ Ligação à reforma económica: a Comissão pode 
suspender o financiamento de um Estado-Membro 
que não cumpra as regras económicas da UE. 

1. Reforço da investigação, do desenvol-
vimento tecnológico e da inovação

2. Melhorar o acesso, a utilização e a qua-
lidade das Tecnologias da informação 
e da comunicação

3. Aumento da competitividade das PME

4. Apoio à transição para uma economia 
assente num baixo nível de emissões  
de carbono

5. Promoção da gestão e prevenção  
de riscos e adaptação às alterações  
climáticas 

6. Preservação e proteção do ambiente 
e promoção da eficiência dos recursos

7. Promoção do transporte sustentável 
e melhoria das infraestruturas da rede

8. Promoção do emprego sustentável 
e de qualidade e apoio à mobilida 
de laboral 

9. Promoção da inclusão social, com-
bate à pobreza e a qualquer tipo de 
discriminação 

10. Investimento na educação, na forma-
ção e na aprendizagem ao longo da vida 

11. Melhoria da eficiência da adminis-
tração pública 

●  1957 Primeira referência às diferenças 
regionais no Tratado de Roma.  

●  1958 Criação do Fundo Social Europeu.

●  1975 Criação do Fundo Europeu de Desen-
volvimento Regional.

●  1986 Estabelecimento da base legal da 
«Política Regional» no Ato Único Europeu.

●  1988 Para assegurar a adaptação à ade-
são da Grécia (1981), de Espanha e de Portugal 
(1986), os Fundos Estruturais são integrados 
numa «Política de Coesão» global. Orçamento: 
64 mil milhões de ecus. 

●  1993 O Tratado de Maastricht introduz 
o Fundo de Coesão, o Comité das Regiões 
e o princípio da subsidariedade.

●  1994-1999 Duplicação dos recursos 
dos Fundos para representar um terço do 
orçamento da UE. 

●  1995 É adicionado um objetivo especial 
para apoiar as regiões com baixa densidade 
populacional da Finlândia e da Suécia. 

●  2000 A «Estratégia de Lisboa» reorienta 
as prioridades da UE para o crescimento, 
o emprego e a inovação. 

●  2000-2006 As prioridades deste pe-
ríodo são direcionadas para refletir os objetivos 
da Estratégia de Lisboa. Os instrumentos de 
pré-adesão disponibilizam fundos e conheci-
mentos aos países que aguardam a adesão 
à UE. 

●  2004 Aderem dez novos países, o que 
aumenta a população da UE em 20 % mas 
o seu PIB em apenas 5 %. É atribuído um 
orçamento específico aos novos Estados-
-Membros (2004-06). 

●  2007-2013 30 % do orçamento é 
reservado para infraestruturas ambientais 
e medidas de combate às alterações climáticas 
e 25 % do orçamento é reservado à investiga-
ção e à inovação.

●  2014-2020 O novo período de pro-
gramação introduz regras comuns simplifica-
das e uma maior ênfase nos resultados. 
O orçamento de 351,8 mil milhões de euros 
concentra-se particularmente em 11 objeti-
vos temáticos que visam ajudar a concretizar 
os objetivos da «Europa 2020». 

A Política de Coesão beneficia todas as regiões da UE 
O nível de investimento reflete as necessidades de desenvolvimento dos Estados-Membros. As regiões são 
classificadas como mais desenvolvidas, de transição ou menos desenvolvidas de acordo com o seu 
produto interno bruto (PIB). Dependendo desta classificação, os Fundos podem disponibilizar entre 50 % 
e 85 % do financiamento total de um projeto. O restante financiamento pode ser assegurado por fontes 
públicas (nacionais ou regionais) ou privadas. O objetivo global da Política é aumentar a competitividade  
das regiões e cidades europeias através da promoção do crescimento e da criação de emprego.

Quem pode candidatar-se?

Os potenciais beneficiários incluem organismos públi-
cos, empresas (especialmente as PME), universida-
des, associações, ONG e organizações de voluntariado.

As candidaturas ao financiamento devem ser envia-
das para a autoridade nacional ou regional que gere 
o programa relevante.

Cooperação Territorial Europeia

A Política de Coesão incentiva as regiões e cidades de 
diferentes Estados-Membros a trabalharem juntas 
e aprenderam umas com as outras através de progra-
mas, projetos e redes comuns com impactos concre-
tos em todos os aspetos da vida económica, incluindo 
a inovação, a acessibilidade, a educação, os negócios, 

➔ Qual é o procedimento?

A Política de Coesão definiu 11 objetivos temáticos de apoio ao crescimento para o período 2014-2020. 

➔  O investimento do FEDER apoiará estes 11 objetivos, mas os objetivos 1-4 são as principais prioridades  
de investimento.  

➔ Os objetivos 8-11 são as principais prioridades para o FSE, embora o Fundo também apoie os objetivos 1-4. 

➔ O Fundo de Coesão apoia os objetivos 4-7 e 11.

➔ Quem beneficia? ➔ A Política de Coesão ao longo do tempo 

➔ O que é a Política de Coesão? ➔ Quais são os principais resultados*?

➔ Quais são as prioridades?

Apoio em situações de crise

A Política de Coesão respondeu de forma rápida 
e eficaz à crise ao redirecionar o financiamento 
para onde é mais necessário e ao investir em seto-
res essenciais para o crescimento e criação de 
emprego. Do mesmo modo, as reduções direciona-
das nos requisitos de cofinanciamento nacional 
e o adiantamento de dotações financeiras aos Esta-
dos-Membros afetados pela crise proporcionaram 
uma liquidez bastante necessária numa altura de 
contenção orçamental.

No caso de uma grande catástrofe natural, os 
Estados-Membros podem também candidatar-se 
a ajuda através do Fundo de Solidariedade da União 
Europeia (FSUE), que pode ser mobilizado até um 
total anual máximo de 500 milhões de euros.
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o emprego ou o ambiente. Os programas transfrontei-
riços, transnacionais e interregionais são financiados 
pelo FEDER. As pessoas que vivem fora das fronteiras 
da UE também podem desfrutar de benefícios através 
dos Programas de Cooperação Transfronteiriça do Ins-
trumento de Assistência de Pré-adesão. 

A cooperação internacional também é possível através 
de uma «estratégia macrorregional», um quadro inte-
grado que pretende dar resposta a desafios comuns 
enfrentados pelos Estados-Membros e por países ter-
ceiros em áreas geográficas definidas. Atualmente, 
existem duas estratégias macrorregionais: a Estratégia 
da UE para a Região do Mar Báltico e a Estratégia da 
UE para a Região do Danúbio. Uma terceira estratégia 
será adotada até ao final de 2014 (a Estratégia da UE 
para a Região do Adriático e do Jónico) e uma quarta 
estratégia será adotada até ao final de 2015 (a Estra-
tégia da UE para a Região Alpina).

A Política de Coesão da UE na webEurope Direct

O Europe Direct é uma rede de cen-
tros de informação e documentação 
acerca da UE em todos os Estados- 
Membros que também disponibiliza 
um serviço de informação central.

 
➔  Aceda a europedirect.europa.eu para  

encontrar o centro de informação  
local mais próximo de si.

➔  Para contactar o serviço  
de informação central:

Ligue para o serviço Europe Direct gratuita-
mente através do número   
00 800 6 7 8 9 10 11  
em qualquer língua oficial
 
Envie uma mensagem por correio eletrónico  
com a sua pergunta para  
http://europa.eu/europedirect/write_to_us/
index_pt.htm
 
Inicie uma conversa em linha em  
http://europa.eu/europedirect/web_
assistance/index_pt.htm

Autoridades de Gestão

Nos sítios web do FSE e Inforegio, encontra as infor-
mações de contacto das autoridades nacionais res-
ponsáveis pela gestão dos fundos da Política de 
Coesão na sua região. As autoridades de gestão tam-
bém têm os seus próprios sítios web, onde estão 
disponíveis informações detalhadas acerca dos pro-
jetos da sua região e do processo de candidatura  
ao financiamento.

Representação da Comissão Europeia 
em Portugal
 
Largo Jean Monnet, 1-10.º
1269-068 Lisboa
Tel. +351 213509800
comm-rep-lisbonne@ec.europa.eu
http://ec.europa.eu/portugal/comissao/index_pt.htm

➔  Visite ec.europa.eu/represent_pt.htm

➔ Onde poderei encontrar mais informações?

http://ec.europa.eu/esf/

https://twitter.com/@EU_Regional
https://twitter.com/EU_social

www.facebook.com/socialeurope

www.flickr.com/euregional

http://ec.europa.eu/regional_policy

www.yammer.com/regionetwork
Plataforma colaborativa da Política Regional

Web site Inforegio 
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Política 
de Coesão 

ORÇAMENTO GLOBAL DA UE 
PARA 2014-2020
TOTAL: 1 082 biliões €

67,5 %
Outras políticas da UE: 
agricultura, investigação, 
externa, etc. 
730,2 mil milhões €

32,5 %
Financiamento da  
Política de Coesão
351,8 mil  
milhões €

A Política de Coesão é a principal política de investimento da UE  
Está direcionada para todas as regiões e cidades da União Europeia com vista a apoiar a criação de 
emprego, a competitividade empresarial, o crescimento económico e o desenvolvimento sustentável 
e a melhorar a qualidade de vida dos cidadãos.  

Definir os objetivos certos
A Comissão trabalha com os Estados-Membros e as regiões para elaborar 
acordos de parceria e programas operacionais que identificam prioridades 
de investimento e necessidades de desenvolvimento. Os programas são 
geridos pelas autoridades de gestão nos Estados-Membros, que também 
são responsáveis pela seleção de projetos individuais.

FINANCIAMENTO DA POLÍTICA 
DE COESÃO 2014-2020
351,8 mil milhões €

Cover poster_140714.indd   114/07/14   16:32

Criar empregos e crescimento

 ‣ O rendimento aumentou nas regiões mais pobres 
da UE, com o PIB per capita a apresentar um cresci-
mento de 60,5 % da média da UE em 2007 para 
62,7 % em 2010 nestas áreas.

 ‣ Segundo as estimativas, foram criados 594 000 
novos empregos entre 2007 e 2012.

Investir em pessoas

 ‣ Todos os anos, cerca de 15 milhões de pessoas 
participam nos milhares de projetos cofinancia-
dos pelo Fundo Social Europeu (FSE) na UE.

 ‣ 2,4 milhões de participantes nas ações de  
apoio ao acesso ao emprego realizadas pelo FSE 
encontraram um emprego no prazo de 6 meses 
(2007-2010).

Apoiar as empresas

 ‣ 198 000 pequenas e médias empresas (PME)  
receberam ajuda de investimento direto.

 ‣ Foram apoiadas 77 800 empresas em fase de 
arranque.

 ‣ Foram criados 262 000 empregos em PME.

Reforçar a investigação  
e a inovação

 ‣ Foram apoiados 61 000 projetos de investigação.
 ‣ Mais 5 milhões de cidadãos da UE tiveram acesso 
à cobertura de banda larga.

 ‣ Foram criados 21 000 novos empregos de inves-
tigação a longo prazo.

Melhorar o ambiente

 ‣ Os sistemas de abastecimento de água foram 
modernizados, beneficiando 3,2 milhões de  
cidadãos.

 ‣ 9 400 projetos melhoraram a sustentabilidade 
e atratividade de vilas e cidades.

Modernizar os transportes

 ‣ 1 200 km de estradas e 1 500 km de linhas fer-
roviárias ajudaram a estabelecer uma rede tran-
seuropeia de transportes (RTE-T) eficiente.

*   Salvo indicação em contrário, os dados  
referem-se ao período 2007-2012. 

A Política de Coesão tem um forte  
impacto em vários domínios

Os investimentos contribuem para concretizar muitos outros objetivos da política 
da UE. Complementa as políticas da UE, como as que se prendem com a educação, 
o emprego, a energia, o ambiente, o mercado único, a investigação e a inovação. 
Mais concretamente, a Política de Coesão proporciona o quadro e a estratégia de 
investimento necessários para assegurar a concretização dos nossos objetivos de 
crescimento acordados (estratégia «Europa 2020» – ec.europa.eu/eu2020).

Até 2020, a UE pretende concretizar cinco objetivos concretos relacionados 
com o emprego, a inovação, a educação, a inclusão social e o clima/energia. 
Cada um dos Estados-Membros definiu as suas próprias metas nacionais para 
estas áreas. 

Para alcançar estes objetivos e responder às diversas necessidades de desen-
volvimento em todas as regiões da UE, foram reservados 351,8 mil milhões de 
euros (quase um terço do orçamento total da UE) para a Política de Coesão 
para o período 2014-2020.  

 

A Política de Coesão sustenta  
a solidariedade europeia  

A maior parte do financiamento da Política de Coesão concentra-se nos países 
e regiões europeus menos desenvolvidos de modo a ajudá-los a recuperar 
o seu atraso em relação a outras regiões e Estados-Membros e a reduzir as 
disparidades económicas, sociais e territoriais que ainda subsistem na UE.

Impacto financeiro global

A Política de Coesão é um catalisador para o aumento do financiamento 
público e privado na medida em que obriga os Estados-Membros a assegurar 
o cofinanciamento com verbas do orçamento nacional e contribui para fomentar 
a confiança dos investidores. 

Tendo em conta as contribuições nacionais e outros investimentos privados, 
prevê-se que a Política de Coesão para 2014-2020 tenha um impacto de 
cerca de 450 mil milhões de euros.

Como são disponibilizados  
os fundos

A Política de Coesão é executada através de três 
fundos principais:

 ‣ Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional 
(FEDER): procura reforçar a coesão económica 
e social das regiões através do investimento em 
setores impulsionadores do crescimento com vista 
a aumentar a competitividade e criar empregos. 
O FEDER também financia projetos de coopera-
ção transfronteiriça.

 ‣ Fundo Social Europeu (FSE): investe em pessoas, 
com ênfase em melhorar as oportunidades ao nível 
do emprego e da educação. Visa ainda ajudar pes-
soas desfavorecidas em risco de pobreza ou exclu-
são social.

 ‣ Fundo de Coesão: investe no crescimento ecológico 
e no desenvolvimento sustentável e melhora as 
condições de conetividade nos Estados-Membros 
com um PIB abaixo de 90 % da média da UE-27. 

Em conjunto com o Fundo Europeu Agrícola de Desen-
volvimento Rural (FEADER) e o Fundo Europeu para os 
Assuntos Marítimos e as Pescas (FEAMP), formam os 
Fundos Europeus Estruturais e de Investimento (FEIE) 
(ec.europa.eu/esif).

Canalização dos fundos

 ‣ As autoridades de gestão selecionam projetos 
individuais. Se o custo total de um projeto exceder 
50 milhões de euros, está sujeito à aprovação  
da Comissão.

 ‣ A Comissão disponibiliza os fundos no início de 
cada ano para permitir que os países comecem 
a investir em projetos. 

 ‣ As despesas certificadas pelas autoridades nacio-
nais são pagas pela Comissão.

 ‣ Os programas são objeto de acompanhamento 
constante. Aqui incluem-se auditorias e verificações 
no local por parte da Comissão e do Estado-Mem-
bro. Ambas as entidades têm de enviar relatórios ao 
longo do período orçamental de sete anos.

Quais são as novidades 
para 2014-2020?

 ‣ Ênfase mais forte nos resultados: metas claras 
e mensuráveis para um grau mais elevado  
de responsabilidade.

 ‣ Simplificação: um conjunto de regras para os  
cinco fundos.

 ‣ Condições: criação de condições prévias específi-
cas antes da canalização dos fundos. 

 ‣ Dimensão urbana reforçada e luta pela inclusão 
social: uma quantidade mínima dos recursos do 
FEDER reservada para projetos integrados nas 
cidades e dos recursos do FSE para apoiar comuni-
dades marginalizadas.

 ‣ Ligação à reforma económica: a Comissão pode 
suspender o financiamento de um Estado-Membro 
que não cumpra as regras económicas da UE. 

1. Reforço da investigação, do desenvol-
vimento tecnológico e da inovação

2. Melhorar o acesso, a utilização e a qua-
lidade das Tecnologias da informação 
e da comunicação

3. Aumento da competitividade das PME

4. Apoio à transição para uma economia 
assente num baixo nível de emissões  
de carbono

5. Promoção da gestão e prevenção  
de riscos e adaptação às alterações  
climáticas 

6. Preservação e proteção do ambiente 
e promoção da eficiência dos recursos

7. Promoção do transporte sustentável 
e melhoria das infraestruturas da rede

8. Promoção do emprego sustentável 
e de qualidade e apoio à mobilida 
de laboral 

9. Promoção da inclusão social, com-
bate à pobreza e a qualquer tipo de 
discriminação 

10. Investimento na educação, na forma-
ção e na aprendizagem ao longo da vida 

11. Melhoria da eficiência da adminis-
tração pública 

●  1957 Primeira referência às diferenças 
regionais no Tratado de Roma.  

●  1958 Criação do Fundo Social Europeu.

●  1975 Criação do Fundo Europeu de Desen-
volvimento Regional.

●  1986 Estabelecimento da base legal da 
«Política Regional» no Ato Único Europeu.

●  1988 Para assegurar a adaptação à ade-
são da Grécia (1981), de Espanha e de Portugal 
(1986), os Fundos Estruturais são integrados 
numa «Política de Coesão» global. Orçamento: 
64 mil milhões de ecus. 

●  1993 O Tratado de Maastricht introduz 
o Fundo de Coesão, o Comité das Regiões 
e o princípio da subsidariedade.

●  1994-1999 Duplicação dos recursos 
dos Fundos para representar um terço do 
orçamento da UE. 

●  1995 É adicionado um objetivo especial 
para apoiar as regiões com baixa densidade 
populacional da Finlândia e da Suécia. 

●  2000 A «Estratégia de Lisboa» reorienta 
as prioridades da UE para o crescimento, 
o emprego e a inovação. 

●  2000-2006 As prioridades deste pe-
ríodo são direcionadas para refletir os objetivos 
da Estratégia de Lisboa. Os instrumentos de 
pré-adesão disponibilizam fundos e conheci-
mentos aos países que aguardam a adesão 
à UE. 

●  2004 Aderem dez novos países, o que 
aumenta a população da UE em 20 % mas 
o seu PIB em apenas 5 %. É atribuído um 
orçamento específico aos novos Estados-
-Membros (2004-06). 

●  2007-2013 30 % do orçamento é 
reservado para infraestruturas ambientais 
e medidas de combate às alterações climáticas 
e 25 % do orçamento é reservado à investiga-
ção e à inovação.

●  2014-2020 O novo período de pro-
gramação introduz regras comuns simplifica-
das e uma maior ênfase nos resultados. 
O orçamento de 351,8 mil milhões de euros 
concentra-se particularmente em 11 objeti-
vos temáticos que visam ajudar a concretizar 
os objetivos da «Europa 2020». 

A Política de Coesão beneficia todas as regiões da UE 
O nível de investimento reflete as necessidades de desenvolvimento dos Estados-Membros. As regiões são 
classificadas como mais desenvolvidas, de transição ou menos desenvolvidas de acordo com o seu 
produto interno bruto (PIB). Dependendo desta classificação, os Fundos podem disponibilizar entre 50 % 
e 85 % do financiamento total de um projeto. O restante financiamento pode ser assegurado por fontes 
públicas (nacionais ou regionais) ou privadas. O objetivo global da Política é aumentar a competitividade  
das regiões e cidades europeias através da promoção do crescimento e da criação de emprego.

Quem pode candidatar-se?

Os potenciais beneficiários incluem organismos públi-
cos, empresas (especialmente as PME), universida-
des, associações, ONG e organizações de voluntariado.

As candidaturas ao financiamento devem ser envia-
das para a autoridade nacional ou regional que gere 
o programa relevante.

Cooperação Territorial Europeia

A Política de Coesão incentiva as regiões e cidades de 
diferentes Estados-Membros a trabalharem juntas 
e aprenderam umas com as outras através de progra-
mas, projetos e redes comuns com impactos concre-
tos em todos os aspetos da vida económica, incluindo 
a inovação, a acessibilidade, a educação, os negócios, 

➔ Qual é o procedimento?

A Política de Coesão definiu 11 objetivos temáticos de apoio ao crescimento para o período 2014-2020. 

➔  O investimento do FEDER apoiará estes 11 objetivos, mas os objetivos 1-4 são as principais prioridades  
de investimento.  

➔ Os objetivos 8-11 são as principais prioridades para o FSE, embora o Fundo também apoie os objetivos 1-4. 

➔ O Fundo de Coesão apoia os objetivos 4-7 e 11.

➔ Quem beneficia? ➔ A Política de Coesão ao longo do tempo 

➔ O que é a Política de Coesão? ➔ Quais são os principais resultados*?

➔ Quais são as prioridades?

Apoio em situações de crise

A Política de Coesão respondeu de forma rápida 
e eficaz à crise ao redirecionar o financiamento 
para onde é mais necessário e ao investir em seto-
res essenciais para o crescimento e criação de 
emprego. Do mesmo modo, as reduções direciona-
das nos requisitos de cofinanciamento nacional 
e o adiantamento de dotações financeiras aos Esta-
dos-Membros afetados pela crise proporcionaram 
uma liquidez bastante necessária numa altura de 
contenção orçamental.

No caso de uma grande catástrofe natural, os 
Estados-Membros podem também candidatar-se 
a ajuda através do Fundo de Solidariedade da União 
Europeia (FSUE), que pode ser mobilizado até um 
total anual máximo de 500 milhões de euros.

TRANSITION  
REGIONS

0,4 mil  
milhões €
Ações urbanas 
inovadoras182,2 mil 

milhões €  
Regiões menos  
desenvolvidas 

63,4 mil  
milhões €
Fundo de Coesão

54,3 mil  
milhões €
Regiões mais 
desenvolvidas

35,4 mil 
milhões €
Regiões de 
transição

1,5 mil milhões €
Dotação específica para regiões 
ultraperiféricas e com baixa 
densidade populacional

1,2 mil milhões €
Assistência  

técnica

3,2 mil  
milhões €
Iniciativa para 
o emprego dos 
jovens (reforço)

10,2 mil  
milhões €
Cooperação 
Territorial  
Europeia

o emprego ou o ambiente. Os programas transfrontei-
riços, transnacionais e interregionais são financiados 
pelo FEDER. As pessoas que vivem fora das fronteiras 
da UE também podem desfrutar de benefícios através 
dos Programas de Cooperação Transfronteiriça do Ins-
trumento de Assistência de Pré-adesão. 

A cooperação internacional também é possível através 
de uma «estratégia macrorregional», um quadro inte-
grado que pretende dar resposta a desafios comuns 
enfrentados pelos Estados-Membros e por países ter-
ceiros em áreas geográficas definidas. Atualmente, 
existem duas estratégias macrorregionais: a Estratégia 
da UE para a Região do Mar Báltico e a Estratégia da 
UE para a Região do Danúbio. Uma terceira estratégia 
será adotada até ao final de 2014 (a Estratégia da UE 
para a Região do Adriático e do Jónico) e uma quarta 
estratégia será adotada até ao final de 2015 (a Estra-
tégia da UE para a Região Alpina).

A Política de Coesão da UE na webEurope Direct

O Europe Direct é uma rede de cen-
tros de informação e documentação 
acerca da UE em todos os Estados- 
Membros que também disponibiliza 
um serviço de informação central.

 
➔  Aceda a europedirect.europa.eu para  

encontrar o centro de informação  
local mais próximo de si.

➔  Para contactar o serviço  
de informação central:

Ligue para o serviço Europe Direct gratuita-
mente através do número   
00 800 6 7 8 9 10 11  
em qualquer língua oficial
 
Envie uma mensagem por correio eletrónico  
com a sua pergunta para  
http://europa.eu/europedirect/write_to_us/
index_pt.htm
 
Inicie uma conversa em linha em  
http://europa.eu/europedirect/web_
assistance/index_pt.htm

Autoridades de Gestão

Nos sítios web do FSE e Inforegio, encontra as infor-
mações de contacto das autoridades nacionais res-
ponsáveis pela gestão dos fundos da Política de 
Coesão na sua região. As autoridades de gestão tam-
bém têm os seus próprios sítios web, onde estão 
disponíveis informações detalhadas acerca dos pro-
jetos da sua região e do processo de candidatura  
ao financiamento.

Representação da Comissão Europeia 
em Portugal
 
Largo Jean Monnet, 1-10.º
1269-068 Lisboa
Tel. +351 213509800
comm-rep-lisbonne@ec.europa.eu
http://ec.europa.eu/portugal/comissao/index_pt.htm

➔  Visite ec.europa.eu/represent_pt.htm

➔ Onde poderei encontrar mais informações?

http://ec.europa.eu/esf/

https://twitter.com/@EU_Regional
https://twitter.com/EU_social

www.facebook.com/socialeurope

www.flickr.com/euregional

http://ec.europa.eu/regional_policy

www.yammer.com/regionetwork
Plataforma colaborativa da Política Regional

Web site Inforegio 
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Política 
de Coesão 



ORÇAMENTO GLOBAL DA UE 
PARA 2014-2020
TOTAL: 1 082 biliões €

67,5 %
Outras políticas da UE: 
agricultura, investigação, 
externa, etc. 
730,2 mil milhões €

32,5 %
Financiamento da  
Política de Coesão
351,8 mil  
milhões €

A Política de Coesão é a principal política de investimento da UE  
Está direcionada para todas as regiões e cidades da União Europeia com vista a apoiar a criação de 
emprego, a competitividade empresarial, o crescimento económico e o desenvolvimento sustentável 
e a melhorar a qualidade de vida dos cidadãos.  

Definir os objetivos certos
A Comissão trabalha com os Estados-Membros e as regiões para elaborar 
acordos de parceria e programas operacionais que identificam prioridades 
de investimento e necessidades de desenvolvimento. Os programas são 
geridos pelas autoridades de gestão nos Estados-Membros, que também 
são responsáveis pela seleção de projetos individuais.

FINANCIAMENTO DA POLÍTICA 
DE COESÃO 2014-2020
351,8 mil milhões €
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Criar empregos e crescimento

 ‣ O rendimento aumentou nas regiões mais pobres 
da UE, com o PIB per capita a apresentar um cresci-
mento de 60,5 % da média da UE em 2007 para 
62,7 % em 2010 nestas áreas.

 ‣ Segundo as estimativas, foram criados 594 000 
novos empregos entre 2007 e 2012.

Investir em pessoas

 ‣ Todos os anos, cerca de 15 milhões de pessoas 
participam nos milhares de projetos cofinancia-
dos pelo Fundo Social Europeu (FSE) na UE.

 ‣ 2,4 milhões de participantes nas ações de  
apoio ao acesso ao emprego realizadas pelo FSE 
encontraram um emprego no prazo de 6 meses 
(2007-2010).

Apoiar as empresas

 ‣ 198 000 pequenas e médias empresas (PME)  
receberam ajuda de investimento direto.

 ‣ Foram apoiadas 77 800 empresas em fase de 
arranque.

 ‣ Foram criados 262 000 empregos em PME.

Reforçar a investigação  
e a inovação

 ‣ Foram apoiados 61 000 projetos de investigação.
 ‣ Mais 5 milhões de cidadãos da UE tiveram acesso 
à cobertura de banda larga.

 ‣ Foram criados 21 000 novos empregos de inves-
tigação a longo prazo.

Melhorar o ambiente

 ‣ Os sistemas de abastecimento de água foram 
modernizados, beneficiando 3,2 milhões de  
cidadãos.

 ‣ 9 400 projetos melhoraram a sustentabilidade 
e atratividade de vilas e cidades.

Modernizar os transportes

 ‣ 1 200 km de estradas e 1 500 km de linhas fer-
roviárias ajudaram a estabelecer uma rede tran-
seuropeia de transportes (RTE-T) eficiente.

*   Salvo indicação em contrário, os dados  
referem-se ao período 2007-2012. 

A Política de Coesão tem um forte  
impacto em vários domínios

Os investimentos contribuem para concretizar muitos outros objetivos da política 
da UE. Complementa as políticas da UE, como as que se prendem com a educação, 
o emprego, a energia, o ambiente, o mercado único, a investigação e a inovação. 
Mais concretamente, a Política de Coesão proporciona o quadro e a estratégia de 
investimento necessários para assegurar a concretização dos nossos objetivos de 
crescimento acordados (estratégia «Europa 2020» – ec.europa.eu/eu2020).

Até 2020, a UE pretende concretizar cinco objetivos concretos relacionados 
com o emprego, a inovação, a educação, a inclusão social e o clima/energia. 
Cada um dos Estados-Membros definiu as suas próprias metas nacionais para 
estas áreas. 

Para alcançar estes objetivos e responder às diversas necessidades de desen-
volvimento em todas as regiões da UE, foram reservados 351,8 mil milhões de 
euros (quase um terço do orçamento total da UE) para a Política de Coesão 
para o período 2014-2020.  

 

A Política de Coesão sustenta  
a solidariedade europeia  

A maior parte do financiamento da Política de Coesão concentra-se nos países 
e regiões europeus menos desenvolvidos de modo a ajudá-los a recuperar 
o seu atraso em relação a outras regiões e Estados-Membros e a reduzir as 
disparidades económicas, sociais e territoriais que ainda subsistem na UE.

Impacto financeiro global

A Política de Coesão é um catalisador para o aumento do financiamento 
público e privado na medida em que obriga os Estados-Membros a assegurar 
o cofinanciamento com verbas do orçamento nacional e contribui para fomentar 
a confiança dos investidores. 

Tendo em conta as contribuições nacionais e outros investimentos privados, 
prevê-se que a Política de Coesão para 2014-2020 tenha um impacto de 
cerca de 450 mil milhões de euros.

Como são disponibilizados  
os fundos

A Política de Coesão é executada através de três 
fundos principais:

 ‣ Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional 
(FEDER): procura reforçar a coesão económica 
e social das regiões através do investimento em 
setores impulsionadores do crescimento com vista 
a aumentar a competitividade e criar empregos. 
O FEDER também financia projetos de coopera-
ção transfronteiriça.

 ‣ Fundo Social Europeu (FSE): investe em pessoas, 
com ênfase em melhorar as oportunidades ao nível 
do emprego e da educação. Visa ainda ajudar pes-
soas desfavorecidas em risco de pobreza ou exclu-
são social.

 ‣ Fundo de Coesão: investe no crescimento ecológico 
e no desenvolvimento sustentável e melhora as 
condições de conetividade nos Estados-Membros 
com um PIB abaixo de 90 % da média da UE-27. 

Em conjunto com o Fundo Europeu Agrícola de Desen-
volvimento Rural (FEADER) e o Fundo Europeu para os 
Assuntos Marítimos e as Pescas (FEAMP), formam os 
Fundos Europeus Estruturais e de Investimento (FEIE) 
(ec.europa.eu/esif).

Canalização dos fundos

 ‣ As autoridades de gestão selecionam projetos 
individuais. Se o custo total de um projeto exceder 
50 milhões de euros, está sujeito à aprovação  
da Comissão.

 ‣ A Comissão disponibiliza os fundos no início de 
cada ano para permitir que os países comecem 
a investir em projetos. 

 ‣ As despesas certificadas pelas autoridades nacio-
nais são pagas pela Comissão.

 ‣ Os programas são objeto de acompanhamento 
constante. Aqui incluem-se auditorias e verificações 
no local por parte da Comissão e do Estado-Mem-
bro. Ambas as entidades têm de enviar relatórios ao 
longo do período orçamental de sete anos.

Quais são as novidades 
para 2014-2020?

 ‣ Ênfase mais forte nos resultados: metas claras 
e mensuráveis para um grau mais elevado  
de responsabilidade.

 ‣ Simplificação: um conjunto de regras para os  
cinco fundos.

 ‣ Condições: criação de condições prévias específi-
cas antes da canalização dos fundos. 

 ‣ Dimensão urbana reforçada e luta pela inclusão 
social: uma quantidade mínima dos recursos do 
FEDER reservada para projetos integrados nas 
cidades e dos recursos do FSE para apoiar comuni-
dades marginalizadas.

 ‣ Ligação à reforma económica: a Comissão pode 
suspender o financiamento de um Estado-Membro 
que não cumpra as regras económicas da UE. 

1. Reforço da investigação, do desenvol-
vimento tecnológico e da inovação

2. Melhorar o acesso, a utilização e a qua-
lidade das Tecnologias da informação 
e da comunicação

3. Aumento da competitividade das PME

4. Apoio à transição para uma economia 
assente num baixo nível de emissões  
de carbono

5. Promoção da gestão e prevenção  
de riscos e adaptação às alterações  
climáticas 

6. Preservação e proteção do ambiente 
e promoção da eficiência dos recursos

7. Promoção do transporte sustentável 
e melhoria das infraestruturas da rede

8. Promoção do emprego sustentável 
e de qualidade e apoio à mobilida 
de laboral 

9. Promoção da inclusão social, com-
bate à pobreza e a qualquer tipo de 
discriminação 

10. Investimento na educação, na forma-
ção e na aprendizagem ao longo da vida 

11. Melhoria da eficiência da adminis-
tração pública 

●  1957 Primeira referência às diferenças 
regionais no Tratado de Roma.  

●  1958 Criação do Fundo Social Europeu.

●  1975 Criação do Fundo Europeu de Desen-
volvimento Regional.

●  1986 Estabelecimento da base legal da 
«Política Regional» no Ato Único Europeu.

●  1988 Para assegurar a adaptação à ade-
são da Grécia (1981), de Espanha e de Portugal 
(1986), os Fundos Estruturais são integrados 
numa «Política de Coesão» global. Orçamento: 
64 mil milhões de ecus. 

●  1993 O Tratado de Maastricht introduz 
o Fundo de Coesão, o Comité das Regiões 
e o princípio da subsidariedade.

●  1994-1999 Duplicação dos recursos 
dos Fundos para representar um terço do 
orçamento da UE. 

●  1995 É adicionado um objetivo especial 
para apoiar as regiões com baixa densidade 
populacional da Finlândia e da Suécia. 

●  2000 A «Estratégia de Lisboa» reorienta 
as prioridades da UE para o crescimento, 
o emprego e a inovação. 

●  2000-2006 As prioridades deste pe-
ríodo são direcionadas para refletir os objetivos 
da Estratégia de Lisboa. Os instrumentos de 
pré-adesão disponibilizam fundos e conheci-
mentos aos países que aguardam a adesão 
à UE. 

●  2004 Aderem dez novos países, o que 
aumenta a população da UE em 20 % mas 
o seu PIB em apenas 5 %. É atribuído um 
orçamento específico aos novos Estados-
-Membros (2004-06). 

●  2007-2013 30 % do orçamento é 
reservado para infraestruturas ambientais 
e medidas de combate às alterações climáticas 
e 25 % do orçamento é reservado à investiga-
ção e à inovação.

●  2014-2020 O novo período de pro-
gramação introduz regras comuns simplifica-
das e uma maior ênfase nos resultados. 
O orçamento de 351,8 mil milhões de euros 
concentra-se particularmente em 11 objeti-
vos temáticos que visam ajudar a concretizar 
os objetivos da «Europa 2020». 

A Política de Coesão beneficia todas as regiões da UE 
O nível de investimento reflete as necessidades de desenvolvimento dos Estados-Membros. As regiões são 
classificadas como mais desenvolvidas, de transição ou menos desenvolvidas de acordo com o seu 
produto interno bruto (PIB). Dependendo desta classificação, os Fundos podem disponibilizar entre 50 % 
e 85 % do financiamento total de um projeto. O restante financiamento pode ser assegurado por fontes 
públicas (nacionais ou regionais) ou privadas. O objetivo global da Política é aumentar a competitividade  
das regiões e cidades europeias através da promoção do crescimento e da criação de emprego.

Quem pode candidatar-se?

Os potenciais beneficiários incluem organismos públi-
cos, empresas (especialmente as PME), universida-
des, associações, ONG e organizações de voluntariado.

As candidaturas ao financiamento devem ser envia-
das para a autoridade nacional ou regional que gere 
o programa relevante.

Cooperação Territorial Europeia

A Política de Coesão incentiva as regiões e cidades de 
diferentes Estados-Membros a trabalharem juntas 
e aprenderam umas com as outras através de progra-
mas, projetos e redes comuns com impactos concre-
tos em todos os aspetos da vida económica, incluindo 
a inovação, a acessibilidade, a educação, os negócios, 

➔ Qual é o procedimento?

A Política de Coesão definiu 11 objetivos temáticos de apoio ao crescimento para o período 2014-2020. 

➔  O investimento do FEDER apoiará estes 11 objetivos, mas os objetivos 1-4 são as principais prioridades  
de investimento.  

➔ Os objetivos 8-11 são as principais prioridades para o FSE, embora o Fundo também apoie os objetivos 1-4. 

➔ O Fundo de Coesão apoia os objetivos 4-7 e 11.

➔ Quem beneficia? ➔ A Política de Coesão ao longo do tempo 

➔ O que é a Política de Coesão? ➔ Quais são os principais resultados*?

➔ Quais são as prioridades?

Apoio em situações de crise

A Política de Coesão respondeu de forma rápida 
e eficaz à crise ao redirecionar o financiamento 
para onde é mais necessário e ao investir em seto-
res essenciais para o crescimento e criação de 
emprego. Do mesmo modo, as reduções direciona-
das nos requisitos de cofinanciamento nacional 
e o adiantamento de dotações financeiras aos Esta-
dos-Membros afetados pela crise proporcionaram 
uma liquidez bastante necessária numa altura de 
contenção orçamental.

No caso de uma grande catástrofe natural, os 
Estados-Membros podem também candidatar-se 
a ajuda através do Fundo de Solidariedade da União 
Europeia (FSUE), que pode ser mobilizado até um 
total anual máximo de 500 milhões de euros.

TRANSITION  
REGIONS

0,4 mil  
milhões €
Ações urbanas 
inovadoras182,2 mil 

milhões €  
Regiões menos  
desenvolvidas 

63,4 mil  
milhões €
Fundo de Coesão

54,3 mil  
milhões €
Regiões mais 
desenvolvidas

35,4 mil 
milhões €
Regiões de 
transição

1,5 mil milhões €
Dotação específica para regiões 
ultraperiféricas e com baixa 
densidade populacional

1,2 mil milhões €
Assistência  

técnica

3,2 mil  
milhões €
Iniciativa para 
o emprego dos 
jovens (reforço)

10,2 mil  
milhões €
Cooperação 
Territorial  
Europeia

o emprego ou o ambiente. Os programas transfrontei-
riços, transnacionais e interregionais são financiados 
pelo FEDER. As pessoas que vivem fora das fronteiras 
da UE também podem desfrutar de benefícios através 
dos Programas de Cooperação Transfronteiriça do Ins-
trumento de Assistência de Pré-adesão. 

A cooperação internacional também é possível através 
de uma «estratégia macrorregional», um quadro inte-
grado que pretende dar resposta a desafios comuns 
enfrentados pelos Estados-Membros e por países ter-
ceiros em áreas geográficas definidas. Atualmente, 
existem duas estratégias macrorregionais: a Estratégia 
da UE para a Região do Mar Báltico e a Estratégia da 
UE para a Região do Danúbio. Uma terceira estratégia 
será adotada até ao final de 2014 (a Estratégia da UE 
para a Região do Adriático e do Jónico) e uma quarta 
estratégia será adotada até ao final de 2015 (a Estra-
tégia da UE para a Região Alpina).

A Política de Coesão da UE na webEurope Direct

O Europe Direct é uma rede de cen-
tros de informação e documentação 
acerca da UE em todos os Estados- 
Membros que também disponibiliza 
um serviço de informação central.

 
➔  Aceda a europedirect.europa.eu para  

encontrar o centro de informação  
local mais próximo de si.

➔  Para contactar o serviço  
de informação central:

Ligue para o serviço Europe Direct gratuita-
mente através do número   
00 800 6 7 8 9 10 11  
em qualquer língua oficial
 
Envie uma mensagem por correio eletrónico  
com a sua pergunta para  
http://europa.eu/europedirect/write_to_us/
index_pt.htm
 
Inicie uma conversa em linha em  
http://europa.eu/europedirect/web_
assistance/index_pt.htm

Autoridades de Gestão

Nos sítios web do FSE e Inforegio, encontra as infor-
mações de contacto das autoridades nacionais res-
ponsáveis pela gestão dos fundos da Política de 
Coesão na sua região. As autoridades de gestão tam-
bém têm os seus próprios sítios web, onde estão 
disponíveis informações detalhadas acerca dos pro-
jetos da sua região e do processo de candidatura  
ao financiamento.

Representação da Comissão Europeia 
em Portugal
 
Largo Jean Monnet, 1-10.º
1269-068 Lisboa
Tel. +351 213509800
comm-rep-lisbonne@ec.europa.eu
http://ec.europa.eu/portugal/comissao/index_pt.htm

➔  Visite ec.europa.eu/represent_pt.htm

➔ Onde poderei encontrar mais informações?

http://ec.europa.eu/esf/

https://twitter.com/@EU_Regional
https://twitter.com/EU_social

www.facebook.com/socialeurope

www.flickr.com/euregional

http://ec.europa.eu/regional_policy

www.yammer.com/regionetwork
Plataforma colaborativa da Política Regional

Web site Inforegio 
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Uma introdução à
Política de Coesão da UE 
para 2014-2020Junho de 2014

Política 
de Coesão 



ORÇAMENTO GLOBAL DA UE 
PARA 2014-2020
TOTAL: 1 082 biliões €

67,5 %
Outras políticas da UE: 
agricultura, investigação, 
externa, etc. 
730,2 mil milhões €

32,5 %
Financiamento da  
Política de Coesão
351,8 mil  
milhões €

A Política de Coesão é a principal política de investimento da UE  
Está direcionada para todas as regiões e cidades da União Europeia com vista a apoiar a criação de 
emprego, a competitividade empresarial, o crescimento económico e o desenvolvimento sustentável 
e a melhorar a qualidade de vida dos cidadãos.  

Definir os objetivos certos
A Comissão trabalha com os Estados-Membros e as regiões para elaborar 
acordos de parceria e programas operacionais que identificam prioridades 
de investimento e necessidades de desenvolvimento. Os programas são 
geridos pelas autoridades de gestão nos Estados-Membros, que também 
são responsáveis pela seleção de projetos individuais.

FINANCIAMENTO DA POLÍTICA 
DE COESÃO 2014-2020
351,8 mil milhões €

Cover poster_140714.indd   114/07/14   16:32

Criar empregos e crescimento

 ‣ O rendimento aumentou nas regiões mais pobres 
da UE, com o PIB per capita a apresentar um cresci-
mento de 60,5 % da média da UE em 2007 para 
62,7 % em 2010 nestas áreas.

 ‣ Segundo as estimativas, foram criados 594 000 
novos empregos entre 2007 e 2012.

Investir em pessoas

 ‣ Todos os anos, cerca de 15 milhões de pessoas 
participam nos milhares de projetos cofinancia-
dos pelo Fundo Social Europeu (FSE) na UE.

 ‣ 2,4 milhões de participantes nas ações de  
apoio ao acesso ao emprego realizadas pelo FSE 
encontraram um emprego no prazo de 6 meses 
(2007-2010).

Apoiar as empresas

 ‣ 198 000 pequenas e médias empresas (PME)  
receberam ajuda de investimento direto.

 ‣ Foram apoiadas 77 800 empresas em fase de 
arranque.

 ‣ Foram criados 262 000 empregos em PME.

Reforçar a investigação  
e a inovação

 ‣ Foram apoiados 61 000 projetos de investigação.
 ‣ Mais 5 milhões de cidadãos da UE tiveram acesso 
à cobertura de banda larga.

 ‣ Foram criados 21 000 novos empregos de inves-
tigação a longo prazo.

Melhorar o ambiente

 ‣ Os sistemas de abastecimento de água foram 
modernizados, beneficiando 3,2 milhões de  
cidadãos.

 ‣ 9 400 projetos melhoraram a sustentabilidade 
e atratividade de vilas e cidades.

Modernizar os transportes

 ‣ 1 200 km de estradas e 1 500 km de linhas fer-
roviárias ajudaram a estabelecer uma rede tran-
seuropeia de transportes (RTE-T) eficiente.

*   Salvo indicação em contrário, os dados  
referem-se ao período 2007-2012. 

A Política de Coesão tem um forte  
impacto em vários domínios

Os investimentos contribuem para concretizar muitos outros objetivos da política 
da UE. Complementa as políticas da UE, como as que se prendem com a educação, 
o emprego, a energia, o ambiente, o mercado único, a investigação e a inovação. 
Mais concretamente, a Política de Coesão proporciona o quadro e a estratégia de 
investimento necessários para assegurar a concretização dos nossos objetivos de 
crescimento acordados (estratégia «Europa 2020» – ec.europa.eu/eu2020).

Até 2020, a UE pretende concretizar cinco objetivos concretos relacionados 
com o emprego, a inovação, a educação, a inclusão social e o clima/energia. 
Cada um dos Estados-Membros definiu as suas próprias metas nacionais para 
estas áreas. 

Para alcançar estes objetivos e responder às diversas necessidades de desen-
volvimento em todas as regiões da UE, foram reservados 351,8 mil milhões de 
euros (quase um terço do orçamento total da UE) para a Política de Coesão 
para o período 2014-2020.  

 

A Política de Coesão sustenta  
a solidariedade europeia  

A maior parte do financiamento da Política de Coesão concentra-se nos países 
e regiões europeus menos desenvolvidos de modo a ajudá-los a recuperar 
o seu atraso em relação a outras regiões e Estados-Membros e a reduzir as 
disparidades económicas, sociais e territoriais que ainda subsistem na UE.

Impacto financeiro global

A Política de Coesão é um catalisador para o aumento do financiamento 
público e privado na medida em que obriga os Estados-Membros a assegurar 
o cofinanciamento com verbas do orçamento nacional e contribui para fomentar 
a confiança dos investidores. 

Tendo em conta as contribuições nacionais e outros investimentos privados, 
prevê-se que a Política de Coesão para 2014-2020 tenha um impacto de 
cerca de 450 mil milhões de euros.

Como são disponibilizados  
os fundos

A Política de Coesão é executada através de três 
fundos principais:

 ‣ Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional 
(FEDER): procura reforçar a coesão económica 
e social das regiões através do investimento em 
setores impulsionadores do crescimento com vista 
a aumentar a competitividade e criar empregos. 
O FEDER também financia projetos de coopera-
ção transfronteiriça.

 ‣ Fundo Social Europeu (FSE): investe em pessoas, 
com ênfase em melhorar as oportunidades ao nível 
do emprego e da educação. Visa ainda ajudar pes-
soas desfavorecidas em risco de pobreza ou exclu-
são social.

 ‣ Fundo de Coesão: investe no crescimento ecológico 
e no desenvolvimento sustentável e melhora as 
condições de conetividade nos Estados-Membros 
com um PIB abaixo de 90 % da média da UE-27. 

Em conjunto com o Fundo Europeu Agrícola de Desen-
volvimento Rural (FEADER) e o Fundo Europeu para os 
Assuntos Marítimos e as Pescas (FEAMP), formam os 
Fundos Europeus Estruturais e de Investimento (FEIE) 
(ec.europa.eu/esif).

Canalização dos fundos

 ‣ As autoridades de gestão selecionam projetos 
individuais. Se o custo total de um projeto exceder 
50 milhões de euros, está sujeito à aprovação  
da Comissão.

 ‣ A Comissão disponibiliza os fundos no início de 
cada ano para permitir que os países comecem 
a investir em projetos. 

 ‣ As despesas certificadas pelas autoridades nacio-
nais são pagas pela Comissão.

 ‣ Os programas são objeto de acompanhamento 
constante. Aqui incluem-se auditorias e verificações 
no local por parte da Comissão e do Estado-Mem-
bro. Ambas as entidades têm de enviar relatórios ao 
longo do período orçamental de sete anos.

Quais são as novidades 
para 2014-2020?

 ‣ Ênfase mais forte nos resultados: metas claras 
e mensuráveis para um grau mais elevado  
de responsabilidade.

 ‣ Simplificação: um conjunto de regras para os  
cinco fundos.

 ‣ Condições: criação de condições prévias específi-
cas antes da canalização dos fundos. 

 ‣ Dimensão urbana reforçada e luta pela inclusão 
social: uma quantidade mínima dos recursos do 
FEDER reservada para projetos integrados nas 
cidades e dos recursos do FSE para apoiar comuni-
dades marginalizadas.

 ‣ Ligação à reforma económica: a Comissão pode 
suspender o financiamento de um Estado-Membro 
que não cumpra as regras económicas da UE. 

1. Reforço da investigação, do desenvol-
vimento tecnológico e da inovação

2. Melhorar o acesso, a utilização e a qua-
lidade das Tecnologias da informação 
e da comunicação

3. Aumento da competitividade das PME

4. Apoio à transição para uma economia 
assente num baixo nível de emissões  
de carbono

5. Promoção da gestão e prevenção  
de riscos e adaptação às alterações  
climáticas 

6. Preservação e proteção do ambiente 
e promoção da eficiência dos recursos

7. Promoção do transporte sustentável 
e melhoria das infraestruturas da rede

8. Promoção do emprego sustentável 
e de qualidade e apoio à mobilida 
de laboral 

9. Promoção da inclusão social, com-
bate à pobreza e a qualquer tipo de 
discriminação 

10. Investimento na educação, na forma-
ção e na aprendizagem ao longo da vida 

11. Melhoria da eficiência da adminis-
tração pública 

●  1957 Primeira referência às diferenças 
regionais no Tratado de Roma.  

●  1958 Criação do Fundo Social Europeu.

●  1975 Criação do Fundo Europeu de Desen-
volvimento Regional.

●  1986 Estabelecimento da base legal da 
«Política Regional» no Ato Único Europeu.

●  1988 Para assegurar a adaptação à ade-
são da Grécia (1981), de Espanha e de Portugal 
(1986), os Fundos Estruturais são integrados 
numa «Política de Coesão» global. Orçamento: 
64 mil milhões de ecus. 

●  1993 O Tratado de Maastricht introduz 
o Fundo de Coesão, o Comité das Regiões 
e o princípio da subsidariedade.

●  1994-1999 Duplicação dos recursos 
dos Fundos para representar um terço do 
orçamento da UE. 

●  1995 É adicionado um objetivo especial 
para apoiar as regiões com baixa densidade 
populacional da Finlândia e da Suécia. 

●  2000 A «Estratégia de Lisboa» reorienta 
as prioridades da UE para o crescimento, 
o emprego e a inovação. 

●  2000-2006 As prioridades deste pe-
ríodo são direcionadas para refletir os objetivos 
da Estratégia de Lisboa. Os instrumentos de 
pré-adesão disponibilizam fundos e conheci-
mentos aos países que aguardam a adesão 
à UE. 

●  2004 Aderem dez novos países, o que 
aumenta a população da UE em 20 % mas 
o seu PIB em apenas 5 %. É atribuído um 
orçamento específico aos novos Estados-
-Membros (2004-06). 

●  2007-2013 30 % do orçamento é 
reservado para infraestruturas ambientais 
e medidas de combate às alterações climáticas 
e 25 % do orçamento é reservado à investiga-
ção e à inovação.

●  2014-2020 O novo período de pro-
gramação introduz regras comuns simplifica-
das e uma maior ênfase nos resultados. 
O orçamento de 351,8 mil milhões de euros 
concentra-se particularmente em 11 objeti-
vos temáticos que visam ajudar a concretizar 
os objetivos da «Europa 2020». 

A Política de Coesão beneficia todas as regiões da UE 
O nível de investimento reflete as necessidades de desenvolvimento dos Estados-Membros. As regiões são 
classificadas como mais desenvolvidas, de transição ou menos desenvolvidas de acordo com o seu 
produto interno bruto (PIB). Dependendo desta classificação, os Fundos podem disponibilizar entre 50 % 
e 85 % do financiamento total de um projeto. O restante financiamento pode ser assegurado por fontes 
públicas (nacionais ou regionais) ou privadas. O objetivo global da Política é aumentar a competitividade  
das regiões e cidades europeias através da promoção do crescimento e da criação de emprego.

Quem pode candidatar-se?

Os potenciais beneficiários incluem organismos públi-
cos, empresas (especialmente as PME), universida-
des, associações, ONG e organizações de voluntariado.

As candidaturas ao financiamento devem ser envia-
das para a autoridade nacional ou regional que gere 
o programa relevante.

Cooperação Territorial Europeia

A Política de Coesão incentiva as regiões e cidades de 
diferentes Estados-Membros a trabalharem juntas 
e aprenderam umas com as outras através de progra-
mas, projetos e redes comuns com impactos concre-
tos em todos os aspetos da vida económica, incluindo 
a inovação, a acessibilidade, a educação, os negócios, 

➔ Qual é o procedimento?

A Política de Coesão definiu 11 objetivos temáticos de apoio ao crescimento para o período 2014-2020. 

➔  O investimento do FEDER apoiará estes 11 objetivos, mas os objetivos 1-4 são as principais prioridades  
de investimento.  

➔ Os objetivos 8-11 são as principais prioridades para o FSE, embora o Fundo também apoie os objetivos 1-4. 

➔ O Fundo de Coesão apoia os objetivos 4-7 e 11.

➔ Quem beneficia? ➔ A Política de Coesão ao longo do tempo 

➔ O que é a Política de Coesão? ➔ Quais são os principais resultados*?

➔ Quais são as prioridades?

Apoio em situações de crise

A Política de Coesão respondeu de forma rápida 
e eficaz à crise ao redirecionar o financiamento 
para onde é mais necessário e ao investir em seto-
res essenciais para o crescimento e criação de 
emprego. Do mesmo modo, as reduções direciona-
das nos requisitos de cofinanciamento nacional 
e o adiantamento de dotações financeiras aos Esta-
dos-Membros afetados pela crise proporcionaram 
uma liquidez bastante necessária numa altura de 
contenção orçamental.

No caso de uma grande catástrofe natural, os 
Estados-Membros podem também candidatar-se 
a ajuda através do Fundo de Solidariedade da União 
Europeia (FSUE), que pode ser mobilizado até um 
total anual máximo de 500 milhões de euros.

TRANSITION  
REGIONS

0,4 mil  
milhões €
Ações urbanas 
inovadoras182,2 mil 

milhões €  
Regiões menos  
desenvolvidas 

63,4 mil  
milhões €
Fundo de Coesão

54,3 mil  
milhões €
Regiões mais 
desenvolvidas

35,4 mil 
milhões €
Regiões de 
transição

1,5 mil milhões €
Dotação específica para regiões 
ultraperiféricas e com baixa 
densidade populacional

1,2 mil milhões €
Assistência  

técnica

3,2 mil  
milhões €
Iniciativa para 
o emprego dos 
jovens (reforço)

10,2 mil  
milhões €
Cooperação 
Territorial  
Europeia

o emprego ou o ambiente. Os programas transfrontei-
riços, transnacionais e interregionais são financiados 
pelo FEDER. As pessoas que vivem fora das fronteiras 
da UE também podem desfrutar de benefícios através 
dos Programas de Cooperação Transfronteiriça do Ins-
trumento de Assistência de Pré-adesão. 

A cooperação internacional também é possível através 
de uma «estratégia macrorregional», um quadro inte-
grado que pretende dar resposta a desafios comuns 
enfrentados pelos Estados-Membros e por países ter-
ceiros em áreas geográficas definidas. Atualmente, 
existem duas estratégias macrorregionais: a Estratégia 
da UE para a Região do Mar Báltico e a Estratégia da 
UE para a Região do Danúbio. Uma terceira estratégia 
será adotada até ao final de 2014 (a Estratégia da UE 
para a Região do Adriático e do Jónico) e uma quarta 
estratégia será adotada até ao final de 2015 (a Estra-
tégia da UE para a Região Alpina).

A Política de Coesão da UE na webEurope Direct

O Europe Direct é uma rede de cen-
tros de informação e documentação 
acerca da UE em todos os Estados- 
Membros que também disponibiliza 
um serviço de informação central.

 
➔  Aceda a europedirect.europa.eu para  

encontrar o centro de informação  
local mais próximo de si.

➔  Para contactar o serviço  
de informação central:

Ligue para o serviço Europe Direct gratuita-
mente através do número   
00 800 6 7 8 9 10 11  
em qualquer língua oficial
 
Envie uma mensagem por correio eletrónico  
com a sua pergunta para  
http://europa.eu/europedirect/write_to_us/
index_pt.htm
 
Inicie uma conversa em linha em  
http://europa.eu/europedirect/web_
assistance/index_pt.htm

Autoridades de Gestão

Nos sítios web do FSE e Inforegio, encontra as infor-
mações de contacto das autoridades nacionais res-
ponsáveis pela gestão dos fundos da Política de 
Coesão na sua região. As autoridades de gestão tam-
bém têm os seus próprios sítios web, onde estão 
disponíveis informações detalhadas acerca dos pro-
jetos da sua região e do processo de candidatura  
ao financiamento.

Representação da Comissão Europeia 
em Portugal
 
Largo Jean Monnet, 1-10.º
1269-068 Lisboa
Tel. +351 213509800
comm-rep-lisbonne@ec.europa.eu
http://ec.europa.eu/portugal/comissao/index_pt.htm

➔  Visite ec.europa.eu/represent_pt.htm

➔ Onde poderei encontrar mais informações?

http://ec.europa.eu/esf/

https://twitter.com/@EU_Regional
https://twitter.com/EU_social

www.facebook.com/socialeurope

www.flickr.com/euregional

http://ec.europa.eu/regional_policy

www.yammer.com/regionetwork
Plataforma colaborativa da Política Regional

Web site Inforegio 
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Política 
de Coesão 

ORÇAMENTO GLOBAL DA UE 
PARA 2014-2020
TOTAL: 1 082 biliões €

67,5 %
Outras políticas da UE: 
agricultura, investigação, 
externa, etc. 
730,2 mil milhões €

32,5 %
Financiamento da  
Política de Coesão
351,8 mil  
milhões €

A Política de Coesão é a principal política de investimento da UE  
Está direcionada para todas as regiões e cidades da União Europeia com vista a apoiar a criação de 
emprego, a competitividade empresarial, o crescimento económico e o desenvolvimento sustentável 
e a melhorar a qualidade de vida dos cidadãos.  

Definir os objetivos certos
A Comissão trabalha com os Estados-Membros e as regiões para elaborar 
acordos de parceria e programas operacionais que identificam prioridades 
de investimento e necessidades de desenvolvimento. Os programas são 
geridos pelas autoridades de gestão nos Estados-Membros, que também 
são responsáveis pela seleção de projetos individuais.

FINANCIAMENTO DA POLÍTICA 
DE COESÃO 2014-2020
351,8 mil milhões €

Cover poster_140714.indd   114/07/14   16:32

Criar empregos e crescimento

 ‣ O rendimento aumentou nas regiões mais pobres 
da UE, com o PIB per capita a apresentar um cresci-
mento de 60,5 % da média da UE em 2007 para 
62,7 % em 2010 nestas áreas.

 ‣ Segundo as estimativas, foram criados 594 000 
novos empregos entre 2007 e 2012.

Investir em pessoas

 ‣ Todos os anos, cerca de 15 milhões de pessoas 
participam nos milhares de projetos cofinancia-
dos pelo Fundo Social Europeu (FSE) na UE.

 ‣ 2,4 milhões de participantes nas ações de  
apoio ao acesso ao emprego realizadas pelo FSE 
encontraram um emprego no prazo de 6 meses 
(2007-2010).

Apoiar as empresas

 ‣ 198 000 pequenas e médias empresas (PME)  
receberam ajuda de investimento direto.

 ‣ Foram apoiadas 77 800 empresas em fase de 
arranque.

 ‣ Foram criados 262 000 empregos em PME.

Reforçar a investigação  
e a inovação

 ‣ Foram apoiados 61 000 projetos de investigação.
 ‣ Mais 5 milhões de cidadãos da UE tiveram acesso 
à cobertura de banda larga.

 ‣ Foram criados 21 000 novos empregos de inves-
tigação a longo prazo.

Melhorar o ambiente

 ‣ Os sistemas de abastecimento de água foram 
modernizados, beneficiando 3,2 milhões de  
cidadãos.

 ‣ 9 400 projetos melhoraram a sustentabilidade 
e atratividade de vilas e cidades.

Modernizar os transportes

 ‣ 1 200 km de estradas e 1 500 km de linhas fer-
roviárias ajudaram a estabelecer uma rede tran-
seuropeia de transportes (RTE-T) eficiente.

*   Salvo indicação em contrário, os dados  
referem-se ao período 2007-2012. 

A Política de Coesão tem um forte  
impacto em vários domínios

Os investimentos contribuem para concretizar muitos outros objetivos da política 
da UE. Complementa as políticas da UE, como as que se prendem com a educação, 
o emprego, a energia, o ambiente, o mercado único, a investigação e a inovação. 
Mais concretamente, a Política de Coesão proporciona o quadro e a estratégia de 
investimento necessários para assegurar a concretização dos nossos objetivos de 
crescimento acordados (estratégia «Europa 2020» – ec.europa.eu/eu2020).

Até 2020, a UE pretende concretizar cinco objetivos concretos relacionados 
com o emprego, a inovação, a educação, a inclusão social e o clima/energia. 
Cada um dos Estados-Membros definiu as suas próprias metas nacionais para 
estas áreas. 

Para alcançar estes objetivos e responder às diversas necessidades de desen-
volvimento em todas as regiões da UE, foram reservados 351,8 mil milhões de 
euros (quase um terço do orçamento total da UE) para a Política de Coesão 
para o período 2014-2020.  

 

A Política de Coesão sustenta  
a solidariedade europeia  

A maior parte do financiamento da Política de Coesão concentra-se nos países 
e regiões europeus menos desenvolvidos de modo a ajudá-los a recuperar 
o seu atraso em relação a outras regiões e Estados-Membros e a reduzir as 
disparidades económicas, sociais e territoriais que ainda subsistem na UE.

Impacto financeiro global

A Política de Coesão é um catalisador para o aumento do financiamento 
público e privado na medida em que obriga os Estados-Membros a assegurar 
o cofinanciamento com verbas do orçamento nacional e contribui para fomentar 
a confiança dos investidores. 

Tendo em conta as contribuições nacionais e outros investimentos privados, 
prevê-se que a Política de Coesão para 2014-2020 tenha um impacto de 
cerca de 450 mil milhões de euros.

Como são disponibilizados  
os fundos

A Política de Coesão é executada através de três 
fundos principais:

 ‣ Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional 
(FEDER): procura reforçar a coesão económica 
e social das regiões através do investimento em 
setores impulsionadores do crescimento com vista 
a aumentar a competitividade e criar empregos. 
O FEDER também financia projetos de coopera-
ção transfronteiriça.

 ‣ Fundo Social Europeu (FSE): investe em pessoas, 
com ênfase em melhorar as oportunidades ao nível 
do emprego e da educação. Visa ainda ajudar pes-
soas desfavorecidas em risco de pobreza ou exclu-
são social.

 ‣ Fundo de Coesão: investe no crescimento ecológico 
e no desenvolvimento sustentável e melhora as 
condições de conetividade nos Estados-Membros 
com um PIB abaixo de 90 % da média da UE-27. 

Em conjunto com o Fundo Europeu Agrícola de Desen-
volvimento Rural (FEADER) e o Fundo Europeu para os 
Assuntos Marítimos e as Pescas (FEAMP), formam os 
Fundos Europeus Estruturais e de Investimento (FEIE) 
(ec.europa.eu/esif).

Canalização dos fundos

 ‣ As autoridades de gestão selecionam projetos 
individuais. Se o custo total de um projeto exceder 
50 milhões de euros, está sujeito à aprovação  
da Comissão.

 ‣ A Comissão disponibiliza os fundos no início de 
cada ano para permitir que os países comecem 
a investir em projetos. 

 ‣ As despesas certificadas pelas autoridades nacio-
nais são pagas pela Comissão.

 ‣ Os programas são objeto de acompanhamento 
constante. Aqui incluem-se auditorias e verificações 
no local por parte da Comissão e do Estado-Mem-
bro. Ambas as entidades têm de enviar relatórios ao 
longo do período orçamental de sete anos.

Quais são as novidades 
para 2014-2020?

 ‣ Ênfase mais forte nos resultados: metas claras 
e mensuráveis para um grau mais elevado  
de responsabilidade.

 ‣ Simplificação: um conjunto de regras para os  
cinco fundos.

 ‣ Condições: criação de condições prévias específi-
cas antes da canalização dos fundos. 

 ‣ Dimensão urbana reforçada e luta pela inclusão 
social: uma quantidade mínima dos recursos do 
FEDER reservada para projetos integrados nas 
cidades e dos recursos do FSE para apoiar comuni-
dades marginalizadas.

 ‣ Ligação à reforma económica: a Comissão pode 
suspender o financiamento de um Estado-Membro 
que não cumpra as regras económicas da UE. 

1. Reforço da investigação, do desenvol-
vimento tecnológico e da inovação

2. Melhorar o acesso, a utilização e a qua-
lidade das Tecnologias da informação 
e da comunicação

3. Aumento da competitividade das PME

4. Apoio à transição para uma economia 
assente num baixo nível de emissões  
de carbono

5. Promoção da gestão e prevenção  
de riscos e adaptação às alterações  
climáticas 

6. Preservação e proteção do ambiente 
e promoção da eficiência dos recursos

7. Promoção do transporte sustentável 
e melhoria das infraestruturas da rede

8. Promoção do emprego sustentável 
e de qualidade e apoio à mobilida 
de laboral 

9. Promoção da inclusão social, com-
bate à pobreza e a qualquer tipo de 
discriminação 

10. Investimento na educação, na forma-
ção e na aprendizagem ao longo da vida 

11. Melhoria da eficiência da adminis-
tração pública 

●  1957 Primeira referência às diferenças 
regionais no Tratado de Roma.  

●  1958 Criação do Fundo Social Europeu.

●  1975 Criação do Fundo Europeu de Desen-
volvimento Regional.

●  1986 Estabelecimento da base legal da 
«Política Regional» no Ato Único Europeu.

●  1988 Para assegurar a adaptação à ade-
são da Grécia (1981), de Espanha e de Portugal 
(1986), os Fundos Estruturais são integrados 
numa «Política de Coesão» global. Orçamento: 
64 mil milhões de ecus. 

●  1993 O Tratado de Maastricht introduz 
o Fundo de Coesão, o Comité das Regiões 
e o princípio da subsidariedade.

●  1994-1999 Duplicação dos recursos 
dos Fundos para representar um terço do 
orçamento da UE. 

●  1995 É adicionado um objetivo especial 
para apoiar as regiões com baixa densidade 
populacional da Finlândia e da Suécia. 

●  2000 A «Estratégia de Lisboa» reorienta 
as prioridades da UE para o crescimento, 
o emprego e a inovação. 

●  2000-2006 As prioridades deste pe-
ríodo são direcionadas para refletir os objetivos 
da Estratégia de Lisboa. Os instrumentos de 
pré-adesão disponibilizam fundos e conheci-
mentos aos países que aguardam a adesão 
à UE. 

●  2004 Aderem dez novos países, o que 
aumenta a população da UE em 20 % mas 
o seu PIB em apenas 5 %. É atribuído um 
orçamento específico aos novos Estados-
-Membros (2004-06). 

●  2007-2013 30 % do orçamento é 
reservado para infraestruturas ambientais 
e medidas de combate às alterações climáticas 
e 25 % do orçamento é reservado à investiga-
ção e à inovação.

●  2014-2020 O novo período de pro-
gramação introduz regras comuns simplifica-
das e uma maior ênfase nos resultados. 
O orçamento de 351,8 mil milhões de euros 
concentra-se particularmente em 11 objeti-
vos temáticos que visam ajudar a concretizar 
os objetivos da «Europa 2020». 

A Política de Coesão beneficia todas as regiões da UE 
O nível de investimento reflete as necessidades de desenvolvimento dos Estados-Membros. As regiões são 
classificadas como mais desenvolvidas, de transição ou menos desenvolvidas de acordo com o seu 
produto interno bruto (PIB). Dependendo desta classificação, os Fundos podem disponibilizar entre 50 % 
e 85 % do financiamento total de um projeto. O restante financiamento pode ser assegurado por fontes 
públicas (nacionais ou regionais) ou privadas. O objetivo global da Política é aumentar a competitividade  
das regiões e cidades europeias através da promoção do crescimento e da criação de emprego.

Quem pode candidatar-se?

Os potenciais beneficiários incluem organismos públi-
cos, empresas (especialmente as PME), universida-
des, associações, ONG e organizações de voluntariado.

As candidaturas ao financiamento devem ser envia-
das para a autoridade nacional ou regional que gere 
o programa relevante.

Cooperação Territorial Europeia

A Política de Coesão incentiva as regiões e cidades de 
diferentes Estados-Membros a trabalharem juntas 
e aprenderam umas com as outras através de progra-
mas, projetos e redes comuns com impactos concre-
tos em todos os aspetos da vida económica, incluindo 
a inovação, a acessibilidade, a educação, os negócios, 

➔ Qual é o procedimento?

A Política de Coesão definiu 11 objetivos temáticos de apoio ao crescimento para o período 2014-2020. 

➔  O investimento do FEDER apoiará estes 11 objetivos, mas os objetivos 1-4 são as principais prioridades  
de investimento.  

➔ Os objetivos 8-11 são as principais prioridades para o FSE, embora o Fundo também apoie os objetivos 1-4. 

➔ O Fundo de Coesão apoia os objetivos 4-7 e 11.

➔ Quem beneficia? ➔ A Política de Coesão ao longo do tempo 

➔ O que é a Política de Coesão? ➔ Quais são os principais resultados*?

➔ Quais são as prioridades?

Apoio em situações de crise

A Política de Coesão respondeu de forma rápida 
e eficaz à crise ao redirecionar o financiamento 
para onde é mais necessário e ao investir em seto-
res essenciais para o crescimento e criação de 
emprego. Do mesmo modo, as reduções direciona-
das nos requisitos de cofinanciamento nacional 
e o adiantamento de dotações financeiras aos Esta-
dos-Membros afetados pela crise proporcionaram 
uma liquidez bastante necessária numa altura de 
contenção orçamental.

No caso de uma grande catástrofe natural, os 
Estados-Membros podem também candidatar-se 
a ajuda através do Fundo de Solidariedade da União 
Europeia (FSUE), que pode ser mobilizado até um 
total anual máximo de 500 milhões de euros.

TRANSITION  
REGIONS

0,4 mil  
milhões €
Ações urbanas 
inovadoras182,2 mil 

milhões €  
Regiões menos  
desenvolvidas 

63,4 mil  
milhões €
Fundo de Coesão

54,3 mil  
milhões €
Regiões mais 
desenvolvidas

35,4 mil 
milhões €
Regiões de 
transição

1,5 mil milhões €
Dotação específica para regiões 
ultraperiféricas e com baixa 
densidade populacional

1,2 mil milhões €
Assistência  

técnica

3,2 mil  
milhões €
Iniciativa para 
o emprego dos 
jovens (reforço)

10,2 mil  
milhões €
Cooperação 
Territorial  
Europeia

o emprego ou o ambiente. Os programas transfrontei-
riços, transnacionais e interregionais são financiados 
pelo FEDER. As pessoas que vivem fora das fronteiras 
da UE também podem desfrutar de benefícios através 
dos Programas de Cooperação Transfronteiriça do Ins-
trumento de Assistência de Pré-adesão. 

A cooperação internacional também é possível através 
de uma «estratégia macrorregional», um quadro inte-
grado que pretende dar resposta a desafios comuns 
enfrentados pelos Estados-Membros e por países ter-
ceiros em áreas geográficas definidas. Atualmente, 
existem duas estratégias macrorregionais: a Estratégia 
da UE para a Região do Mar Báltico e a Estratégia da 
UE para a Região do Danúbio. Uma terceira estratégia 
será adotada até ao final de 2014 (a Estratégia da UE 
para a Região do Adriático e do Jónico) e uma quarta 
estratégia será adotada até ao final de 2015 (a Estra-
tégia da UE para a Região Alpina).

A Política de Coesão da UE na webEurope Direct

O Europe Direct é uma rede de cen-
tros de informação e documentação 
acerca da UE em todos os Estados- 
Membros que também disponibiliza 
um serviço de informação central.

 
➔  Aceda a europedirect.europa.eu para  

encontrar o centro de informação  
local mais próximo de si.

➔  Para contactar o serviço  
de informação central:

Ligue para o serviço Europe Direct gratuita-
mente através do número   
00 800 6 7 8 9 10 11  
em qualquer língua oficial
 
Envie uma mensagem por correio eletrónico  
com a sua pergunta para  
http://europa.eu/europedirect/write_to_us/
index_pt.htm
 
Inicie uma conversa em linha em  
http://europa.eu/europedirect/web_
assistance/index_pt.htm

Autoridades de Gestão

Nos sítios web do FSE e Inforegio, encontra as infor-
mações de contacto das autoridades nacionais res-
ponsáveis pela gestão dos fundos da Política de 
Coesão na sua região. As autoridades de gestão tam-
bém têm os seus próprios sítios web, onde estão 
disponíveis informações detalhadas acerca dos pro-
jetos da sua região e do processo de candidatura  
ao financiamento.

Representação da Comissão Europeia 
em Portugal
 
Largo Jean Monnet, 1-10.º
1269-068 Lisboa
Tel. +351 213509800
comm-rep-lisbonne@ec.europa.eu
http://ec.europa.eu/portugal/comissao/index_pt.htm

➔  Visite ec.europa.eu/represent_pt.htm

➔ Onde poderei encontrar mais informações?

http://ec.europa.eu/esf/

https://twitter.com/@EU_Regional
https://twitter.com/EU_social

www.facebook.com/socialeurope

www.flickr.com/euregional

http://ec.europa.eu/regional_policy

www.yammer.com/regionetwork
Plataforma colaborativa da Política Regional

Web site Inforegio 
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Política 
de Coesão 



ORÇAMENTO GLOBAL DA UE 
PARA 2014-2020
TOTAL: 1 082 biliões €

67,5 %
Outras políticas da UE: 
agricultura, investigação, 
externa, etc. 
730,2 mil milhões €

32,5 %
Financiamento da  
Política de Coesão
351,8 mil  
milhões €

A Política de Coesão é a principal política de investimento da UE  
Está direcionada para todas as regiões e cidades da União Europeia com vista a apoiar a criação de 
emprego, a competitividade empresarial, o crescimento económico e o desenvolvimento sustentável 
e a melhorar a qualidade de vida dos cidadãos.  

Definir os objetivos certos
A Comissão trabalha com os Estados-Membros e as regiões para elaborar 
acordos de parceria e programas operacionais que identificam prioridades 
de investimento e necessidades de desenvolvimento. Os programas são 
geridos pelas autoridades de gestão nos Estados-Membros, que também 
são responsáveis pela seleção de projetos individuais.

FINANCIAMENTO DA POLÍTICA 
DE COESÃO 2014-2020
351,8 mil milhões €
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Criar empregos e crescimento

 ‣ O rendimento aumentou nas regiões mais pobres 
da UE, com o PIB per capita a apresentar um cresci-
mento de 60,5 % da média da UE em 2007 para 
62,7 % em 2010 nestas áreas.

 ‣ Segundo as estimativas, foram criados 594 000 
novos empregos entre 2007 e 2012.

Investir em pessoas

 ‣ Todos os anos, cerca de 15 milhões de pessoas 
participam nos milhares de projetos cofinancia-
dos pelo Fundo Social Europeu (FSE) na UE.

 ‣ 2,4 milhões de participantes nas ações de  
apoio ao acesso ao emprego realizadas pelo FSE 
encontraram um emprego no prazo de 6 meses 
(2007-2010).

Apoiar as empresas

 ‣ 198 000 pequenas e médias empresas (PME)  
receberam ajuda de investimento direto.

 ‣ Foram apoiadas 77 800 empresas em fase de 
arranque.

 ‣ Foram criados 262 000 empregos em PME.

Reforçar a investigação  
e a inovação

 ‣ Foram apoiados 61 000 projetos de investigação.
 ‣ Mais 5 milhões de cidadãos da UE tiveram acesso 
à cobertura de banda larga.

 ‣ Foram criados 21 000 novos empregos de inves-
tigação a longo prazo.

Melhorar o ambiente

 ‣ Os sistemas de abastecimento de água foram 
modernizados, beneficiando 3,2 milhões de  
cidadãos.

 ‣ 9 400 projetos melhoraram a sustentabilidade 
e atratividade de vilas e cidades.

Modernizar os transportes

 ‣ 1 200 km de estradas e 1 500 km de linhas fer-
roviárias ajudaram a estabelecer uma rede tran-
seuropeia de transportes (RTE-T) eficiente.

*   Salvo indicação em contrário, os dados  
referem-se ao período 2007-2012. 

A Política de Coesão tem um forte  
impacto em vários domínios

Os investimentos contribuem para concretizar muitos outros objetivos da política 
da UE. Complementa as políticas da UE, como as que se prendem com a educação, 
o emprego, a energia, o ambiente, o mercado único, a investigação e a inovação. 
Mais concretamente, a Política de Coesão proporciona o quadro e a estratégia de 
investimento necessários para assegurar a concretização dos nossos objetivos de 
crescimento acordados (estratégia «Europa 2020» – ec.europa.eu/eu2020).

Até 2020, a UE pretende concretizar cinco objetivos concretos relacionados 
com o emprego, a inovação, a educação, a inclusão social e o clima/energia. 
Cada um dos Estados-Membros definiu as suas próprias metas nacionais para 
estas áreas. 

Para alcançar estes objetivos e responder às diversas necessidades de desen-
volvimento em todas as regiões da UE, foram reservados 351,8 mil milhões de 
euros (quase um terço do orçamento total da UE) para a Política de Coesão 
para o período 2014-2020.  

 

A Política de Coesão sustenta  
a solidariedade europeia  

A maior parte do financiamento da Política de Coesão concentra-se nos países 
e regiões europeus menos desenvolvidos de modo a ajudá-los a recuperar 
o seu atraso em relação a outras regiões e Estados-Membros e a reduzir as 
disparidades económicas, sociais e territoriais que ainda subsistem na UE.

Impacto financeiro global

A Política de Coesão é um catalisador para o aumento do financiamento 
público e privado na medida em que obriga os Estados-Membros a assegurar 
o cofinanciamento com verbas do orçamento nacional e contribui para fomentar 
a confiança dos investidores. 

Tendo em conta as contribuições nacionais e outros investimentos privados, 
prevê-se que a Política de Coesão para 2014-2020 tenha um impacto de 
cerca de 450 mil milhões de euros.

Como são disponibilizados  
os fundos

A Política de Coesão é executada através de três 
fundos principais:

 ‣ Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional 
(FEDER): procura reforçar a coesão económica 
e social das regiões através do investimento em 
setores impulsionadores do crescimento com vista 
a aumentar a competitividade e criar empregos. 
O FEDER também financia projetos de coopera-
ção transfronteiriça.

 ‣ Fundo Social Europeu (FSE): investe em pessoas, 
com ênfase em melhorar as oportunidades ao nível 
do emprego e da educação. Visa ainda ajudar pes-
soas desfavorecidas em risco de pobreza ou exclu-
são social.

 ‣ Fundo de Coesão: investe no crescimento ecológico 
e no desenvolvimento sustentável e melhora as 
condições de conetividade nos Estados-Membros 
com um PIB abaixo de 90 % da média da UE-27. 

Em conjunto com o Fundo Europeu Agrícola de Desen-
volvimento Rural (FEADER) e o Fundo Europeu para os 
Assuntos Marítimos e as Pescas (FEAMP), formam os 
Fundos Europeus Estruturais e de Investimento (FEIE) 
(ec.europa.eu/esif).

Canalização dos fundos

 ‣ As autoridades de gestão selecionam projetos 
individuais. Se o custo total de um projeto exceder 
50 milhões de euros, está sujeito à aprovação  
da Comissão.

 ‣ A Comissão disponibiliza os fundos no início de 
cada ano para permitir que os países comecem 
a investir em projetos. 

 ‣ As despesas certificadas pelas autoridades nacio-
nais são pagas pela Comissão.

 ‣ Os programas são objeto de acompanhamento 
constante. Aqui incluem-se auditorias e verificações 
no local por parte da Comissão e do Estado-Mem-
bro. Ambas as entidades têm de enviar relatórios ao 
longo do período orçamental de sete anos.

Quais são as novidades 
para 2014-2020?

 ‣ Ênfase mais forte nos resultados: metas claras 
e mensuráveis para um grau mais elevado  
de responsabilidade.

 ‣ Simplificação: um conjunto de regras para os  
cinco fundos.

 ‣ Condições: criação de condições prévias específi-
cas antes da canalização dos fundos. 

 ‣ Dimensão urbana reforçada e luta pela inclusão 
social: uma quantidade mínima dos recursos do 
FEDER reservada para projetos integrados nas 
cidades e dos recursos do FSE para apoiar comuni-
dades marginalizadas.

 ‣ Ligação à reforma económica: a Comissão pode 
suspender o financiamento de um Estado-Membro 
que não cumpra as regras económicas da UE. 

1. Reforço da investigação, do desenvol-
vimento tecnológico e da inovação

2. Melhorar o acesso, a utilização e a qua-
lidade das Tecnologias da informação 
e da comunicação

3. Aumento da competitividade das PME

4. Apoio à transição para uma economia 
assente num baixo nível de emissões  
de carbono

5. Promoção da gestão e prevenção  
de riscos e adaptação às alterações  
climáticas 

6. Preservação e proteção do ambiente 
e promoção da eficiência dos recursos

7. Promoção do transporte sustentável 
e melhoria das infraestruturas da rede

8. Promoção do emprego sustentável 
e de qualidade e apoio à mobilida 
de laboral 

9. Promoção da inclusão social, com-
bate à pobreza e a qualquer tipo de 
discriminação 

10. Investimento na educação, na forma-
ção e na aprendizagem ao longo da vida 

11. Melhoria da eficiência da adminis-
tração pública 

●  1957 Primeira referência às diferenças 
regionais no Tratado de Roma.  

●  1958 Criação do Fundo Social Europeu.

●  1975 Criação do Fundo Europeu de Desen-
volvimento Regional.

●  1986 Estabelecimento da base legal da 
«Política Regional» no Ato Único Europeu.

●  1988 Para assegurar a adaptação à ade-
são da Grécia (1981), de Espanha e de Portugal 
(1986), os Fundos Estruturais são integrados 
numa «Política de Coesão» global. Orçamento: 
64 mil milhões de ecus. 

●  1993 O Tratado de Maastricht introduz 
o Fundo de Coesão, o Comité das Regiões 
e o princípio da subsidariedade.

●  1994-1999 Duplicação dos recursos 
dos Fundos para representar um terço do 
orçamento da UE. 

●  1995 É adicionado um objetivo especial 
para apoiar as regiões com baixa densidade 
populacional da Finlândia e da Suécia. 

●  2000 A «Estratégia de Lisboa» reorienta 
as prioridades da UE para o crescimento, 
o emprego e a inovação. 

●  2000-2006 As prioridades deste pe-
ríodo são direcionadas para refletir os objetivos 
da Estratégia de Lisboa. Os instrumentos de 
pré-adesão disponibilizam fundos e conheci-
mentos aos países que aguardam a adesão 
à UE. 

●  2004 Aderem dez novos países, o que 
aumenta a população da UE em 20 % mas 
o seu PIB em apenas 5 %. É atribuído um 
orçamento específico aos novos Estados-
-Membros (2004-06). 

●  2007-2013 30 % do orçamento é 
reservado para infraestruturas ambientais 
e medidas de combate às alterações climáticas 
e 25 % do orçamento é reservado à investiga-
ção e à inovação.

●  2014-2020 O novo período de pro-
gramação introduz regras comuns simplifica-
das e uma maior ênfase nos resultados. 
O orçamento de 351,8 mil milhões de euros 
concentra-se particularmente em 11 objeti-
vos temáticos que visam ajudar a concretizar 
os objetivos da «Europa 2020». 

A Política de Coesão beneficia todas as regiões da UE 
O nível de investimento reflete as necessidades de desenvolvimento dos Estados-Membros. As regiões são 
classificadas como mais desenvolvidas, de transição ou menos desenvolvidas de acordo com o seu 
produto interno bruto (PIB). Dependendo desta classificação, os Fundos podem disponibilizar entre 50 % 
e 85 % do financiamento total de um projeto. O restante financiamento pode ser assegurado por fontes 
públicas (nacionais ou regionais) ou privadas. O objetivo global da Política é aumentar a competitividade  
das regiões e cidades europeias através da promoção do crescimento e da criação de emprego.

Quem pode candidatar-se?

Os potenciais beneficiários incluem organismos públi-
cos, empresas (especialmente as PME), universida-
des, associações, ONG e organizações de voluntariado.

As candidaturas ao financiamento devem ser envia-
das para a autoridade nacional ou regional que gere 
o programa relevante.

Cooperação Territorial Europeia

A Política de Coesão incentiva as regiões e cidades de 
diferentes Estados-Membros a trabalharem juntas 
e aprenderam umas com as outras através de progra-
mas, projetos e redes comuns com impactos concre-
tos em todos os aspetos da vida económica, incluindo 
a inovação, a acessibilidade, a educação, os negócios, 

➔ Qual é o procedimento?

A Política de Coesão definiu 11 objetivos temáticos de apoio ao crescimento para o período 2014-2020. 

➔  O investimento do FEDER apoiará estes 11 objetivos, mas os objetivos 1-4 são as principais prioridades  
de investimento.  

➔ Os objetivos 8-11 são as principais prioridades para o FSE, embora o Fundo também apoie os objetivos 1-4. 

➔ O Fundo de Coesão apoia os objetivos 4-7 e 11.

➔ Quem beneficia? ➔ A Política de Coesão ao longo do tempo 

➔ O que é a Política de Coesão? ➔ Quais são os principais resultados*?

➔ Quais são as prioridades?

Apoio em situações de crise

A Política de Coesão respondeu de forma rápida 
e eficaz à crise ao redirecionar o financiamento 
para onde é mais necessário e ao investir em seto-
res essenciais para o crescimento e criação de 
emprego. Do mesmo modo, as reduções direciona-
das nos requisitos de cofinanciamento nacional 
e o adiantamento de dotações financeiras aos Esta-
dos-Membros afetados pela crise proporcionaram 
uma liquidez bastante necessária numa altura de 
contenção orçamental.

No caso de uma grande catástrofe natural, os 
Estados-Membros podem também candidatar-se 
a ajuda através do Fundo de Solidariedade da União 
Europeia (FSUE), que pode ser mobilizado até um 
total anual máximo de 500 milhões de euros.

TRANSITION  
REGIONS

0,4 mil  
milhões €
Ações urbanas 
inovadoras182,2 mil 

milhões €  
Regiões menos  
desenvolvidas 

63,4 mil  
milhões €
Fundo de Coesão

54,3 mil  
milhões €
Regiões mais 
desenvolvidas

35,4 mil 
milhões €
Regiões de 
transição

1,5 mil milhões €
Dotação específica para regiões 
ultraperiféricas e com baixa 
densidade populacional

1,2 mil milhões €
Assistência  

técnica

3,2 mil  
milhões €
Iniciativa para 
o emprego dos 
jovens (reforço)

10,2 mil  
milhões €
Cooperação 
Territorial  
Europeia

o emprego ou o ambiente. Os programas transfrontei-
riços, transnacionais e interregionais são financiados 
pelo FEDER. As pessoas que vivem fora das fronteiras 
da UE também podem desfrutar de benefícios através 
dos Programas de Cooperação Transfronteiriça do Ins-
trumento de Assistência de Pré-adesão. 

A cooperação internacional também é possível através 
de uma «estratégia macrorregional», um quadro inte-
grado que pretende dar resposta a desafios comuns 
enfrentados pelos Estados-Membros e por países ter-
ceiros em áreas geográficas definidas. Atualmente, 
existem duas estratégias macrorregionais: a Estratégia 
da UE para a Região do Mar Báltico e a Estratégia da 
UE para a Região do Danúbio. Uma terceira estratégia 
será adotada até ao final de 2014 (a Estratégia da UE 
para a Região do Adriático e do Jónico) e uma quarta 
estratégia será adotada até ao final de 2015 (a Estra-
tégia da UE para a Região Alpina).

A Política de Coesão da UE na webEurope Direct

O Europe Direct é uma rede de cen-
tros de informação e documentação 
acerca da UE em todos os Estados- 
Membros que também disponibiliza 
um serviço de informação central.

 
➔  Aceda a europedirect.europa.eu para  

encontrar o centro de informação  
local mais próximo de si.

➔  Para contactar o serviço  
de informação central:

Ligue para o serviço Europe Direct gratuita-
mente através do número   
00 800 6 7 8 9 10 11  
em qualquer língua oficial
 
Envie uma mensagem por correio eletrónico  
com a sua pergunta para  
http://europa.eu/europedirect/write_to_us/
index_pt.htm
 
Inicie uma conversa em linha em  
http://europa.eu/europedirect/web_
assistance/index_pt.htm

Autoridades de Gestão

Nos sítios web do FSE e Inforegio, encontra as infor-
mações de contacto das autoridades nacionais res-
ponsáveis pela gestão dos fundos da Política de 
Coesão na sua região. As autoridades de gestão tam-
bém têm os seus próprios sítios web, onde estão 
disponíveis informações detalhadas acerca dos pro-
jetos da sua região e do processo de candidatura  
ao financiamento.

Representação da Comissão Europeia 
em Portugal
 
Largo Jean Monnet, 1-10.º
1269-068 Lisboa
Tel. +351 213509800
comm-rep-lisbonne@ec.europa.eu
http://ec.europa.eu/portugal/comissao/index_pt.htm

➔  Visite ec.europa.eu/represent_pt.htm

➔ Onde poderei encontrar mais informações?

http://ec.europa.eu/esf/

https://twitter.com/@EU_Regional
https://twitter.com/EU_social

www.facebook.com/socialeurope

www.flickr.com/euregional

http://ec.europa.eu/regional_policy

www.yammer.com/regionetwork
Plataforma colaborativa da Política Regional

Web site Inforegio 
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Uma introdução à
Política de Coesão da UE 
para 2014-2020Junho de 2014

Política 
de Coesão 



ORÇAMENTO GLOBAL DA UE 
PARA 2014-2020
TOTAL: 1 082 biliões €

67,5 %
Outras políticas da UE: 
agricultura, investigação, 
externa, etc. 
730,2 mil milhões €

32,5 %
Financiamento da  
Política de Coesão
351,8 mil  
milhões €

A Política de Coesão é a principal política de investimento da UE  
Está direcionada para todas as regiões e cidades da União Europeia com vista a apoiar a criação de 
emprego, a competitividade empresarial, o crescimento económico e o desenvolvimento sustentável 
e a melhorar a qualidade de vida dos cidadãos.  

Definir os objetivos certos
A Comissão trabalha com os Estados-Membros e as regiões para elaborar 
acordos de parceria e programas operacionais que identificam prioridades 
de investimento e necessidades de desenvolvimento. Os programas são 
geridos pelas autoridades de gestão nos Estados-Membros, que também 
são responsáveis pela seleção de projetos individuais.

FINANCIAMENTO DA POLÍTICA 
DE COESÃO 2014-2020
351,8 mil milhões €

Cover poster_140714.indd   114/07/14   16:32

Criar empregos e crescimento

 ‣ O rendimento aumentou nas regiões mais pobres 
da UE, com o PIB per capita a apresentar um cresci-
mento de 60,5 % da média da UE em 2007 para 
62,7 % em 2010 nestas áreas.

 ‣ Segundo as estimativas, foram criados 594 000 
novos empregos entre 2007 e 2012.

Investir em pessoas

 ‣ Todos os anos, cerca de 15 milhões de pessoas 
participam nos milhares de projetos cofinancia-
dos pelo Fundo Social Europeu (FSE) na UE.

 ‣ 2,4 milhões de participantes nas ações de  
apoio ao acesso ao emprego realizadas pelo FSE 
encontraram um emprego no prazo de 6 meses 
(2007-2010).

Apoiar as empresas

 ‣ 198 000 pequenas e médias empresas (PME)  
receberam ajuda de investimento direto.

 ‣ Foram apoiadas 77 800 empresas em fase de 
arranque.

 ‣ Foram criados 262 000 empregos em PME.

Reforçar a investigação  
e a inovação

 ‣ Foram apoiados 61 000 projetos de investigação.
 ‣ Mais 5 milhões de cidadãos da UE tiveram acesso 
à cobertura de banda larga.

 ‣ Foram criados 21 000 novos empregos de inves-
tigação a longo prazo.

Melhorar o ambiente

 ‣ Os sistemas de abastecimento de água foram 
modernizados, beneficiando 3,2 milhões de  
cidadãos.

 ‣ 9 400 projetos melhoraram a sustentabilidade 
e atratividade de vilas e cidades.

Modernizar os transportes

 ‣ 1 200 km de estradas e 1 500 km de linhas fer-
roviárias ajudaram a estabelecer uma rede tran-
seuropeia de transportes (RTE-T) eficiente.

*   Salvo indicação em contrário, os dados  
referem-se ao período 2007-2012. 

A Política de Coesão tem um forte  
impacto em vários domínios

Os investimentos contribuem para concretizar muitos outros objetivos da política 
da UE. Complementa as políticas da UE, como as que se prendem com a educação, 
o emprego, a energia, o ambiente, o mercado único, a investigação e a inovação. 
Mais concretamente, a Política de Coesão proporciona o quadro e a estratégia de 
investimento necessários para assegurar a concretização dos nossos objetivos de 
crescimento acordados (estratégia «Europa 2020» – ec.europa.eu/eu2020).

Até 2020, a UE pretende concretizar cinco objetivos concretos relacionados 
com o emprego, a inovação, a educação, a inclusão social e o clima/energia. 
Cada um dos Estados-Membros definiu as suas próprias metas nacionais para 
estas áreas. 

Para alcançar estes objetivos e responder às diversas necessidades de desen-
volvimento em todas as regiões da UE, foram reservados 351,8 mil milhões de 
euros (quase um terço do orçamento total da UE) para a Política de Coesão 
para o período 2014-2020.  

 

A Política de Coesão sustenta  
a solidariedade europeia  

A maior parte do financiamento da Política de Coesão concentra-se nos países 
e regiões europeus menos desenvolvidos de modo a ajudá-los a recuperar 
o seu atraso em relação a outras regiões e Estados-Membros e a reduzir as 
disparidades económicas, sociais e territoriais que ainda subsistem na UE.

Impacto financeiro global

A Política de Coesão é um catalisador para o aumento do financiamento 
público e privado na medida em que obriga os Estados-Membros a assegurar 
o cofinanciamento com verbas do orçamento nacional e contribui para fomentar 
a confiança dos investidores. 

Tendo em conta as contribuições nacionais e outros investimentos privados, 
prevê-se que a Política de Coesão para 2014-2020 tenha um impacto de 
cerca de 450 mil milhões de euros.

Como são disponibilizados  
os fundos

A Política de Coesão é executada através de três 
fundos principais:

 ‣ Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional 
(FEDER): procura reforçar a coesão económica 
e social das regiões através do investimento em 
setores impulsionadores do crescimento com vista 
a aumentar a competitividade e criar empregos. 
O FEDER também financia projetos de coopera-
ção transfronteiriça.

 ‣ Fundo Social Europeu (FSE): investe em pessoas, 
com ênfase em melhorar as oportunidades ao nível 
do emprego e da educação. Visa ainda ajudar pes-
soas desfavorecidas em risco de pobreza ou exclu-
são social.

 ‣ Fundo de Coesão: investe no crescimento ecológico 
e no desenvolvimento sustentável e melhora as 
condições de conetividade nos Estados-Membros 
com um PIB abaixo de 90 % da média da UE-27. 

Em conjunto com o Fundo Europeu Agrícola de Desen-
volvimento Rural (FEADER) e o Fundo Europeu para os 
Assuntos Marítimos e as Pescas (FEAMP), formam os 
Fundos Europeus Estruturais e de Investimento (FEIE) 
(ec.europa.eu/esif).

Canalização dos fundos

 ‣ As autoridades de gestão selecionam projetos 
individuais. Se o custo total de um projeto exceder 
50 milhões de euros, está sujeito à aprovação  
da Comissão.

 ‣ A Comissão disponibiliza os fundos no início de 
cada ano para permitir que os países comecem 
a investir em projetos. 

 ‣ As despesas certificadas pelas autoridades nacio-
nais são pagas pela Comissão.

 ‣ Os programas são objeto de acompanhamento 
constante. Aqui incluem-se auditorias e verificações 
no local por parte da Comissão e do Estado-Mem-
bro. Ambas as entidades têm de enviar relatórios ao 
longo do período orçamental de sete anos.

Quais são as novidades 
para 2014-2020?

 ‣ Ênfase mais forte nos resultados: metas claras 
e mensuráveis para um grau mais elevado  
de responsabilidade.

 ‣ Simplificação: um conjunto de regras para os  
cinco fundos.

 ‣ Condições: criação de condições prévias específi-
cas antes da canalização dos fundos. 

 ‣ Dimensão urbana reforçada e luta pela inclusão 
social: uma quantidade mínima dos recursos do 
FEDER reservada para projetos integrados nas 
cidades e dos recursos do FSE para apoiar comuni-
dades marginalizadas.

 ‣ Ligação à reforma económica: a Comissão pode 
suspender o financiamento de um Estado-Membro 
que não cumpra as regras económicas da UE. 

1. Reforço da investigação, do desenvol-
vimento tecnológico e da inovação

2. Melhorar o acesso, a utilização e a qua-
lidade das Tecnologias da informação 
e da comunicação

3. Aumento da competitividade das PME

4. Apoio à transição para uma economia 
assente num baixo nível de emissões  
de carbono

5. Promoção da gestão e prevenção  
de riscos e adaptação às alterações  
climáticas 

6. Preservação e proteção do ambiente 
e promoção da eficiência dos recursos

7. Promoção do transporte sustentável 
e melhoria das infraestruturas da rede

8. Promoção do emprego sustentável 
e de qualidade e apoio à mobilida 
de laboral 

9. Promoção da inclusão social, com-
bate à pobreza e a qualquer tipo de 
discriminação 

10. Investimento na educação, na forma-
ção e na aprendizagem ao longo da vida 

11. Melhoria da eficiência da adminis-
tração pública 

●  1957 Primeira referência às diferenças 
regionais no Tratado de Roma.  

●  1958 Criação do Fundo Social Europeu.

●  1975 Criação do Fundo Europeu de Desen-
volvimento Regional.

●  1986 Estabelecimento da base legal da 
«Política Regional» no Ato Único Europeu.

●  1988 Para assegurar a adaptação à ade-
são da Grécia (1981), de Espanha e de Portugal 
(1986), os Fundos Estruturais são integrados 
numa «Política de Coesão» global. Orçamento: 
64 mil milhões de ecus. 

●  1993 O Tratado de Maastricht introduz 
o Fundo de Coesão, o Comité das Regiões 
e o princípio da subsidariedade.

●  1994-1999 Duplicação dos recursos 
dos Fundos para representar um terço do 
orçamento da UE. 

●  1995 É adicionado um objetivo especial 
para apoiar as regiões com baixa densidade 
populacional da Finlândia e da Suécia. 

●  2000 A «Estratégia de Lisboa» reorienta 
as prioridades da UE para o crescimento, 
o emprego e a inovação. 

●  2000-2006 As prioridades deste pe-
ríodo são direcionadas para refletir os objetivos 
da Estratégia de Lisboa. Os instrumentos de 
pré-adesão disponibilizam fundos e conheci-
mentos aos países que aguardam a adesão 
à UE. 

●  2004 Aderem dez novos países, o que 
aumenta a população da UE em 20 % mas 
o seu PIB em apenas 5 %. É atribuído um 
orçamento específico aos novos Estados-
-Membros (2004-06). 

●  2007-2013 30 % do orçamento é 
reservado para infraestruturas ambientais 
e medidas de combate às alterações climáticas 
e 25 % do orçamento é reservado à investiga-
ção e à inovação.

●  2014-2020 O novo período de pro-
gramação introduz regras comuns simplifica-
das e uma maior ênfase nos resultados. 
O orçamento de 351,8 mil milhões de euros 
concentra-se particularmente em 11 objeti-
vos temáticos que visam ajudar a concretizar 
os objetivos da «Europa 2020». 

A Política de Coesão beneficia todas as regiões da UE 
O nível de investimento reflete as necessidades de desenvolvimento dos Estados-Membros. As regiões são 
classificadas como mais desenvolvidas, de transição ou menos desenvolvidas de acordo com o seu 
produto interno bruto (PIB). Dependendo desta classificação, os Fundos podem disponibilizar entre 50 % 
e 85 % do financiamento total de um projeto. O restante financiamento pode ser assegurado por fontes 
públicas (nacionais ou regionais) ou privadas. O objetivo global da Política é aumentar a competitividade  
das regiões e cidades europeias através da promoção do crescimento e da criação de emprego.

Quem pode candidatar-se?

Os potenciais beneficiários incluem organismos públi-
cos, empresas (especialmente as PME), universida-
des, associações, ONG e organizações de voluntariado.

As candidaturas ao financiamento devem ser envia-
das para a autoridade nacional ou regional que gere 
o programa relevante.

Cooperação Territorial Europeia

A Política de Coesão incentiva as regiões e cidades de 
diferentes Estados-Membros a trabalharem juntas 
e aprenderam umas com as outras através de progra-
mas, projetos e redes comuns com impactos concre-
tos em todos os aspetos da vida económica, incluindo 
a inovação, a acessibilidade, a educação, os negócios, 

➔ Qual é o procedimento?

A Política de Coesão definiu 11 objetivos temáticos de apoio ao crescimento para o período 2014-2020. 

➔  O investimento do FEDER apoiará estes 11 objetivos, mas os objetivos 1-4 são as principais prioridades  
de investimento.  

➔ Os objetivos 8-11 são as principais prioridades para o FSE, embora o Fundo também apoie os objetivos 1-4. 

➔ O Fundo de Coesão apoia os objetivos 4-7 e 11.

➔ Quem beneficia? ➔ A Política de Coesão ao longo do tempo 

➔ O que é a Política de Coesão? ➔ Quais são os principais resultados*?

➔ Quais são as prioridades?

Apoio em situações de crise

A Política de Coesão respondeu de forma rápida 
e eficaz à crise ao redirecionar o financiamento 
para onde é mais necessário e ao investir em seto-
res essenciais para o crescimento e criação de 
emprego. Do mesmo modo, as reduções direciona-
das nos requisitos de cofinanciamento nacional 
e o adiantamento de dotações financeiras aos Esta-
dos-Membros afetados pela crise proporcionaram 
uma liquidez bastante necessária numa altura de 
contenção orçamental.

No caso de uma grande catástrofe natural, os 
Estados-Membros podem também candidatar-se 
a ajuda através do Fundo de Solidariedade da União 
Europeia (FSUE), que pode ser mobilizado até um 
total anual máximo de 500 milhões de euros.

TRANSITION  
REGIONS

0,4 mil  
milhões €
Ações urbanas 
inovadoras182,2 mil 

milhões €  
Regiões menos  
desenvolvidas 

63,4 mil  
milhões €
Fundo de Coesão

54,3 mil  
milhões €
Regiões mais 
desenvolvidas

35,4 mil 
milhões €
Regiões de 
transição

1,5 mil milhões €
Dotação específica para regiões 
ultraperiféricas e com baixa 
densidade populacional

1,2 mil milhões €
Assistência  

técnica

3,2 mil  
milhões €
Iniciativa para 
o emprego dos 
jovens (reforço)

10,2 mil  
milhões €
Cooperação 
Territorial  
Europeia

o emprego ou o ambiente. Os programas transfrontei-
riços, transnacionais e interregionais são financiados 
pelo FEDER. As pessoas que vivem fora das fronteiras 
da UE também podem desfrutar de benefícios através 
dos Programas de Cooperação Transfronteiriça do Ins-
trumento de Assistência de Pré-adesão. 

A cooperação internacional também é possível através 
de uma «estratégia macrorregional», um quadro inte-
grado que pretende dar resposta a desafios comuns 
enfrentados pelos Estados-Membros e por países ter-
ceiros em áreas geográficas definidas. Atualmente, 
existem duas estratégias macrorregionais: a Estratégia 
da UE para a Região do Mar Báltico e a Estratégia da 
UE para a Região do Danúbio. Uma terceira estratégia 
será adotada até ao final de 2014 (a Estratégia da UE 
para a Região do Adriático e do Jónico) e uma quarta 
estratégia será adotada até ao final de 2015 (a Estra-
tégia da UE para a Região Alpina).

A Política de Coesão da UE na webEurope Direct

O Europe Direct é uma rede de cen-
tros de informação e documentação 
acerca da UE em todos os Estados- 
Membros que também disponibiliza 
um serviço de informação central.

 
➔  Aceda a europedirect.europa.eu para  

encontrar o centro de informação  
local mais próximo de si.

➔  Para contactar o serviço  
de informação central:

Ligue para o serviço Europe Direct gratuita-
mente através do número   
00 800 6 7 8 9 10 11  
em qualquer língua oficial
 
Envie uma mensagem por correio eletrónico  
com a sua pergunta para  
http://europa.eu/europedirect/write_to_us/
index_pt.htm
 
Inicie uma conversa em linha em  
http://europa.eu/europedirect/web_
assistance/index_pt.htm

Autoridades de Gestão

Nos sítios web do FSE e Inforegio, encontra as infor-
mações de contacto das autoridades nacionais res-
ponsáveis pela gestão dos fundos da Política de 
Coesão na sua região. As autoridades de gestão tam-
bém têm os seus próprios sítios web, onde estão 
disponíveis informações detalhadas acerca dos pro-
jetos da sua região e do processo de candidatura  
ao financiamento.

Representação da Comissão Europeia 
em Portugal
 
Largo Jean Monnet, 1-10.º
1269-068 Lisboa
Tel. +351 213509800
comm-rep-lisbonne@ec.europa.eu
http://ec.europa.eu/portugal/comissao/index_pt.htm

➔  Visite ec.europa.eu/represent_pt.htm

➔ Onde poderei encontrar mais informações?

http://ec.europa.eu/esf/

https://twitter.com/@EU_Regional
https://twitter.com/EU_social

www.facebook.com/socialeurope

www.flickr.com/euregional

http://ec.europa.eu/regional_policy

www.yammer.com/regionetwork
Plataforma colaborativa da Política Regional

Web site Inforegio 
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Uma introdução à
Política de Coesão da UE 
para 2014-2020Junho de 2014

Política 
de Coesão 

ORÇAMENTO GLOBAL DA UE 
PARA 2014-2020
TOTAL: 1 082 biliões €

67,5 %
Outras políticas da UE: 
agricultura, investigação, 
externa, etc. 
730,2 mil milhões €

32,5 %
Financiamento da  
Política de Coesão
351,8 mil  
milhões €

A Política de Coesão é a principal política de investimento da UE  
Está direcionada para todas as regiões e cidades da União Europeia com vista a apoiar a criação de 
emprego, a competitividade empresarial, o crescimento económico e o desenvolvimento sustentável 
e a melhorar a qualidade de vida dos cidadãos.  

Definir os objetivos certos
A Comissão trabalha com os Estados-Membros e as regiões para elaborar 
acordos de parceria e programas operacionais que identificam prioridades 
de investimento e necessidades de desenvolvimento. Os programas são 
geridos pelas autoridades de gestão nos Estados-Membros, que também 
são responsáveis pela seleção de projetos individuais.

FINANCIAMENTO DA POLÍTICA 
DE COESÃO 2014-2020
351,8 mil milhões €

Cover poster_140714.indd   114/07/14   16:32

Criar empregos e crescimento

 ‣ O rendimento aumentou nas regiões mais pobres 
da UE, com o PIB per capita a apresentar um cresci-
mento de 60,5 % da média da UE em 2007 para 
62,7 % em 2010 nestas áreas.

 ‣ Segundo as estimativas, foram criados 594 000 
novos empregos entre 2007 e 2012.

Investir em pessoas

 ‣ Todos os anos, cerca de 15 milhões de pessoas 
participam nos milhares de projetos cofinancia-
dos pelo Fundo Social Europeu (FSE) na UE.

 ‣ 2,4 milhões de participantes nas ações de  
apoio ao acesso ao emprego realizadas pelo FSE 
encontraram um emprego no prazo de 6 meses 
(2007-2010).

Apoiar as empresas

 ‣ 198 000 pequenas e médias empresas (PME)  
receberam ajuda de investimento direto.

 ‣ Foram apoiadas 77 800 empresas em fase de 
arranque.

 ‣ Foram criados 262 000 empregos em PME.

Reforçar a investigação  
e a inovação

 ‣ Foram apoiados 61 000 projetos de investigação.
 ‣ Mais 5 milhões de cidadãos da UE tiveram acesso 
à cobertura de banda larga.

 ‣ Foram criados 21 000 novos empregos de inves-
tigação a longo prazo.

Melhorar o ambiente

 ‣ Os sistemas de abastecimento de água foram 
modernizados, beneficiando 3,2 milhões de  
cidadãos.

 ‣ 9 400 projetos melhoraram a sustentabilidade 
e atratividade de vilas e cidades.

Modernizar os transportes

 ‣ 1 200 km de estradas e 1 500 km de linhas fer-
roviárias ajudaram a estabelecer uma rede tran-
seuropeia de transportes (RTE-T) eficiente.

*   Salvo indicação em contrário, os dados  
referem-se ao período 2007-2012. 

A Política de Coesão tem um forte  
impacto em vários domínios

Os investimentos contribuem para concretizar muitos outros objetivos da política 
da UE. Complementa as políticas da UE, como as que se prendem com a educação, 
o emprego, a energia, o ambiente, o mercado único, a investigação e a inovação. 
Mais concretamente, a Política de Coesão proporciona o quadro e a estratégia de 
investimento necessários para assegurar a concretização dos nossos objetivos de 
crescimento acordados (estratégia «Europa 2020» – ec.europa.eu/eu2020).

Até 2020, a UE pretende concretizar cinco objetivos concretos relacionados 
com o emprego, a inovação, a educação, a inclusão social e o clima/energia. 
Cada um dos Estados-Membros definiu as suas próprias metas nacionais para 
estas áreas. 

Para alcançar estes objetivos e responder às diversas necessidades de desen-
volvimento em todas as regiões da UE, foram reservados 351,8 mil milhões de 
euros (quase um terço do orçamento total da UE) para a Política de Coesão 
para o período 2014-2020.  

 

A Política de Coesão sustenta  
a solidariedade europeia  

A maior parte do financiamento da Política de Coesão concentra-se nos países 
e regiões europeus menos desenvolvidos de modo a ajudá-los a recuperar 
o seu atraso em relação a outras regiões e Estados-Membros e a reduzir as 
disparidades económicas, sociais e territoriais que ainda subsistem na UE.

Impacto financeiro global

A Política de Coesão é um catalisador para o aumento do financiamento 
público e privado na medida em que obriga os Estados-Membros a assegurar 
o cofinanciamento com verbas do orçamento nacional e contribui para fomentar 
a confiança dos investidores. 

Tendo em conta as contribuições nacionais e outros investimentos privados, 
prevê-se que a Política de Coesão para 2014-2020 tenha um impacto de 
cerca de 450 mil milhões de euros.

Como são disponibilizados  
os fundos

A Política de Coesão é executada através de três 
fundos principais:

 ‣ Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional 
(FEDER): procura reforçar a coesão económica 
e social das regiões através do investimento em 
setores impulsionadores do crescimento com vista 
a aumentar a competitividade e criar empregos. 
O FEDER também financia projetos de coopera-
ção transfronteiriça.

 ‣ Fundo Social Europeu (FSE): investe em pessoas, 
com ênfase em melhorar as oportunidades ao nível 
do emprego e da educação. Visa ainda ajudar pes-
soas desfavorecidas em risco de pobreza ou exclu-
são social.

 ‣ Fundo de Coesão: investe no crescimento ecológico 
e no desenvolvimento sustentável e melhora as 
condições de conetividade nos Estados-Membros 
com um PIB abaixo de 90 % da média da UE-27. 

Em conjunto com o Fundo Europeu Agrícola de Desen-
volvimento Rural (FEADER) e o Fundo Europeu para os 
Assuntos Marítimos e as Pescas (FEAMP), formam os 
Fundos Europeus Estruturais e de Investimento (FEIE) 
(ec.europa.eu/esif).

Canalização dos fundos

 ‣ As autoridades de gestão selecionam projetos 
individuais. Se o custo total de um projeto exceder 
50 milhões de euros, está sujeito à aprovação  
da Comissão.

 ‣ A Comissão disponibiliza os fundos no início de 
cada ano para permitir que os países comecem 
a investir em projetos. 

 ‣ As despesas certificadas pelas autoridades nacio-
nais são pagas pela Comissão.

 ‣ Os programas são objeto de acompanhamento 
constante. Aqui incluem-se auditorias e verificações 
no local por parte da Comissão e do Estado-Mem-
bro. Ambas as entidades têm de enviar relatórios ao 
longo do período orçamental de sete anos.

Quais são as novidades 
para 2014-2020?

 ‣ Ênfase mais forte nos resultados: metas claras 
e mensuráveis para um grau mais elevado  
de responsabilidade.

 ‣ Simplificação: um conjunto de regras para os  
cinco fundos.

 ‣ Condições: criação de condições prévias específi-
cas antes da canalização dos fundos. 

 ‣ Dimensão urbana reforçada e luta pela inclusão 
social: uma quantidade mínima dos recursos do 
FEDER reservada para projetos integrados nas 
cidades e dos recursos do FSE para apoiar comuni-
dades marginalizadas.

 ‣ Ligação à reforma económica: a Comissão pode 
suspender o financiamento de um Estado-Membro 
que não cumpra as regras económicas da UE. 

1. Reforço da investigação, do desenvol-
vimento tecnológico e da inovação

2. Melhorar o acesso, a utilização e a qua-
lidade das Tecnologias da informação 
e da comunicação

3. Aumento da competitividade das PME

4. Apoio à transição para uma economia 
assente num baixo nível de emissões  
de carbono

5. Promoção da gestão e prevenção  
de riscos e adaptação às alterações  
climáticas 

6. Preservação e proteção do ambiente 
e promoção da eficiência dos recursos

7. Promoção do transporte sustentável 
e melhoria das infraestruturas da rede

8. Promoção do emprego sustentável 
e de qualidade e apoio à mobilida 
de laboral 

9. Promoção da inclusão social, com-
bate à pobreza e a qualquer tipo de 
discriminação 

10. Investimento na educação, na forma-
ção e na aprendizagem ao longo da vida 

11. Melhoria da eficiência da adminis-
tração pública 

●  1957 Primeira referência às diferenças 
regionais no Tratado de Roma.  

●  1958 Criação do Fundo Social Europeu.

●  1975 Criação do Fundo Europeu de Desen-
volvimento Regional.

●  1986 Estabelecimento da base legal da 
«Política Regional» no Ato Único Europeu.

●  1988 Para assegurar a adaptação à ade-
são da Grécia (1981), de Espanha e de Portugal 
(1986), os Fundos Estruturais são integrados 
numa «Política de Coesão» global. Orçamento: 
64 mil milhões de ecus. 

●  1993 O Tratado de Maastricht introduz 
o Fundo de Coesão, o Comité das Regiões 
e o princípio da subsidariedade.

●  1994-1999 Duplicação dos recursos 
dos Fundos para representar um terço do 
orçamento da UE. 

●  1995 É adicionado um objetivo especial 
para apoiar as regiões com baixa densidade 
populacional da Finlândia e da Suécia. 

●  2000 A «Estratégia de Lisboa» reorienta 
as prioridades da UE para o crescimento, 
o emprego e a inovação. 

●  2000-2006 As prioridades deste pe-
ríodo são direcionadas para refletir os objetivos 
da Estratégia de Lisboa. Os instrumentos de 
pré-adesão disponibilizam fundos e conheci-
mentos aos países que aguardam a adesão 
à UE. 

●  2004 Aderem dez novos países, o que 
aumenta a população da UE em 20 % mas 
o seu PIB em apenas 5 %. É atribuído um 
orçamento específico aos novos Estados-
-Membros (2004-06). 

●  2007-2013 30 % do orçamento é 
reservado para infraestruturas ambientais 
e medidas de combate às alterações climáticas 
e 25 % do orçamento é reservado à investiga-
ção e à inovação.

●  2014-2020 O novo período de pro-
gramação introduz regras comuns simplifica-
das e uma maior ênfase nos resultados. 
O orçamento de 351,8 mil milhões de euros 
concentra-se particularmente em 11 objeti-
vos temáticos que visam ajudar a concretizar 
os objetivos da «Europa 2020». 

A Política de Coesão beneficia todas as regiões da UE 
O nível de investimento reflete as necessidades de desenvolvimento dos Estados-Membros. As regiões são 
classificadas como mais desenvolvidas, de transição ou menos desenvolvidas de acordo com o seu 
produto interno bruto (PIB). Dependendo desta classificação, os Fundos podem disponibilizar entre 50 % 
e 85 % do financiamento total de um projeto. O restante financiamento pode ser assegurado por fontes 
públicas (nacionais ou regionais) ou privadas. O objetivo global da Política é aumentar a competitividade  
das regiões e cidades europeias através da promoção do crescimento e da criação de emprego.

Quem pode candidatar-se?

Os potenciais beneficiários incluem organismos públi-
cos, empresas (especialmente as PME), universida-
des, associações, ONG e organizações de voluntariado.

As candidaturas ao financiamento devem ser envia-
das para a autoridade nacional ou regional que gere 
o programa relevante.

Cooperação Territorial Europeia

A Política de Coesão incentiva as regiões e cidades de 
diferentes Estados-Membros a trabalharem juntas 
e aprenderam umas com as outras através de progra-
mas, projetos e redes comuns com impactos concre-
tos em todos os aspetos da vida económica, incluindo 
a inovação, a acessibilidade, a educação, os negócios, 

➔ Qual é o procedimento?

A Política de Coesão definiu 11 objetivos temáticos de apoio ao crescimento para o período 2014-2020. 

➔  O investimento do FEDER apoiará estes 11 objetivos, mas os objetivos 1-4 são as principais prioridades  
de investimento.  

➔ Os objetivos 8-11 são as principais prioridades para o FSE, embora o Fundo também apoie os objetivos 1-4. 

➔ O Fundo de Coesão apoia os objetivos 4-7 e 11.

➔ Quem beneficia? ➔ A Política de Coesão ao longo do tempo 

➔ O que é a Política de Coesão? ➔ Quais são os principais resultados*?

➔ Quais são as prioridades?

Apoio em situações de crise

A Política de Coesão respondeu de forma rápida 
e eficaz à crise ao redirecionar o financiamento 
para onde é mais necessário e ao investir em seto-
res essenciais para o crescimento e criação de 
emprego. Do mesmo modo, as reduções direciona-
das nos requisitos de cofinanciamento nacional 
e o adiantamento de dotações financeiras aos Esta-
dos-Membros afetados pela crise proporcionaram 
uma liquidez bastante necessária numa altura de 
contenção orçamental.

No caso de uma grande catástrofe natural, os 
Estados-Membros podem também candidatar-se 
a ajuda através do Fundo de Solidariedade da União 
Europeia (FSUE), que pode ser mobilizado até um 
total anual máximo de 500 milhões de euros.

TRANSITION  
REGIONS
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Ações urbanas 
inovadoras182,2 mil 

milhões €  
Regiões menos  
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o emprego ou o ambiente. Os programas transfrontei-
riços, transnacionais e interregionais são financiados 
pelo FEDER. As pessoas que vivem fora das fronteiras 
da UE também podem desfrutar de benefícios através 
dos Programas de Cooperação Transfronteiriça do Ins-
trumento de Assistência de Pré-adesão. 

A cooperação internacional também é possível através 
de uma «estratégia macrorregional», um quadro inte-
grado que pretende dar resposta a desafios comuns 
enfrentados pelos Estados-Membros e por países ter-
ceiros em áreas geográficas definidas. Atualmente, 
existem duas estratégias macrorregionais: a Estratégia 
da UE para a Região do Mar Báltico e a Estratégia da 
UE para a Região do Danúbio. Uma terceira estratégia 
será adotada até ao final de 2014 (a Estratégia da UE 
para a Região do Adriático e do Jónico) e uma quarta 
estratégia será adotada até ao final de 2015 (a Estra-
tégia da UE para a Região Alpina).

A Política de Coesão da UE na webEurope Direct

O Europe Direct é uma rede de cen-
tros de informação e documentação 
acerca da UE em todos os Estados- 
Membros que também disponibiliza 
um serviço de informação central.

 
➔  Aceda a europedirect.europa.eu para  

encontrar o centro de informação  
local mais próximo de si.

➔  Para contactar o serviço  
de informação central:

Ligue para o serviço Europe Direct gratuita-
mente através do número   
00 800 6 7 8 9 10 11  
em qualquer língua oficial
 
Envie uma mensagem por correio eletrónico  
com a sua pergunta para  
http://europa.eu/europedirect/write_to_us/
index_pt.htm
 
Inicie uma conversa em linha em  
http://europa.eu/europedirect/web_
assistance/index_pt.htm

Autoridades de Gestão

Nos sítios web do FSE e Inforegio, encontra as infor-
mações de contacto das autoridades nacionais res-
ponsáveis pela gestão dos fundos da Política de 
Coesão na sua região. As autoridades de gestão tam-
bém têm os seus próprios sítios web, onde estão 
disponíveis informações detalhadas acerca dos pro-
jetos da sua região e do processo de candidatura  
ao financiamento.

Representação da Comissão Europeia 
em Portugal
 
Largo Jean Monnet, 1-10.º
1269-068 Lisboa
Tel. +351 213509800
comm-rep-lisbonne@ec.europa.eu
http://ec.europa.eu/portugal/comissao/index_pt.htm

➔  Visite ec.europa.eu/represent_pt.htm

➔ Onde poderei encontrar mais informações?

http://ec.europa.eu/esf/

https://twitter.com/@EU_Regional
https://twitter.com/EU_social

www.facebook.com/socialeurope

www.flickr.com/euregional

http://ec.europa.eu/regional_policy

www.yammer.com/regionetwork
Plataforma colaborativa da Política Regional

Web site Inforegio 
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ORÇAMENTO GLOBAL DA UE 
PARA 2014-2020
TOTAL: 1 082 biliões €

67,5 %
Outras políticas da UE: 
agricultura, investigação, 
externa, etc. 
730,2 mil milhões €

32,5 % Financiamento da  
Política de Coesão
351,8 mil  
milhões €

A Política de Coesão é a principal política de investimento da UE  
Está direcionada para todas as regiões e cidades da União Europeia com vista a apoiar a criação de 
emprego, a competitividade empresarial, o crescimento económico e o desenvolvimento sustentável 
e a melhorar a qualidade de vida dos cidadãos.  

Definir os objetivos certos
A Comissão trabalha com os Estados-Membros e as regiões para elaborar 
acordos de parceria e programas operacionais que identificam prioridades 
de investimento e necessidades de desenvolvimento. Os programas são 
geridos pelas autoridades de gestão nos Estados-Membros, que também 
são responsáveis pela seleção de projetos individuais.

FINANCIAMENTO DA POLÍTICA 
DE COESÃO 2014-2020
351,8 mil milhões €

Cover poster_140714.indd   1 14/07/14   16:32

Criar empregos e crescimento

 ‣O rendimento aumentou nas regiões mais pobres 
da UE, com o PIB per capita a apresentar um cresci-
mento de 60,5 % da média da UE em 2007 para 
62,7 % em 2010 nestas áreas.

 ‣Segundo as estimativas, foram criados 594 000 
novos empregos entre 2007 e 2012.

Investir em pessoas

 ‣Todos os anos, cerca de 15 milhões de pessoas 
participam nos milhares de projetos cofinancia-
dos pelo Fundo Social Europeu (FSE) na UE.

 ‣2,4 milhões de participantes nas ações de  
apoio ao acesso ao emprego realizadas pelo FSE 
encontraram um emprego no prazo de 6 meses 
(2007-2010).

Apoiar as empresas

 ‣198 000 pequenas e médias empresas (PME)  
receberam ajuda de investimento direto.

 ‣Foram apoiadas 77 800 empresas em fase de 
arranque.

 ‣Foram criados 262 000 empregos em PME.

Reforçar a investigação  
e a inovação

 ‣Foram apoiados 61 000 projetos de investigação.
 ‣Mais 5 milhões de cidadãos da UE tiveram acesso 
à cobertura de banda larga.

 ‣Foram criados 21 000 novos empregos de inves-
tigação a longo prazo.

Melhorar o ambiente

 ‣Os sistemas de abastecimento de água foram 
modernizados, beneficiando 3,2 milhões de  
cidadãos.

 ‣9 400 projetos melhoraram a sustentabilidade 
e atratividade de vilas e cidades.

Modernizar os transportes

 ‣1 200 km de estradas e 1 500 km de linhas fer-
roviárias ajudaram a estabelecer uma rede tran-
seuropeia de transportes (RTE-T) eficiente.

*   Salvo indicação em contrário, os dados  
referem-se ao período 2007-2012. 

A Política de Coesão tem um forte  
impacto em vários domínios

Os investimentos contribuem para concretizar muitos outros objetivos da política 
da UE. Complementa as políticas da UE, como as que se prendem com a educação, 
o emprego, a energia, o ambiente, o mercado único, a investigação e a inovação. 
Mais concretamente, a Política de Coesão proporciona o quadro e a estratégia de 
investimento necessários para assegurar a concretização dos nossos objetivos de 
crescimento acordados (estratégia «Europa 2020» – ec.europa.eu/eu2020).

Até 2020, a UE pretende concretizar cinco objetivos concretos relacionados 
com o emprego, a inovação, a educação, a inclusão social e o clima/energia. 
Cada um dos Estados-Membros definiu as suas próprias metas nacionais para 
estas áreas. 

Para alcançar estes objetivos e responder às diversas necessidades de desen-
volvimento em todas as regiões da UE, foram reservados 351,8 mil milhões de 
euros (quase um terço do orçamento total da UE) para a Política de Coesão 
para o período 2014-2020.  

 

A Política de Coesão sustenta  
a solidariedade europeia  

A maior parte do financiamento da Política de Coesão concentra-se nos países 
e regiões europeus menos desenvolvidos de modo a ajudá-los a recuperar 
o seu atraso em relação a outras regiões e Estados-Membros e a reduzir as 
disparidades económicas, sociais e territoriais que ainda subsistem na UE.

Impacto financeiro global

A Política de Coesão é um catalisador para o aumento do financiamento 
público e privado na medida em que obriga os Estados-Membros a assegurar 
o cofinanciamento com verbas do orçamento nacional e contribui para fomentar 
a confiança dos investidores. 

Tendo em conta as contribuições nacionais e outros investimentos privados, 
prevê-se que a Política de Coesão para 2014-2020 tenha um impacto de 
cerca de 450 mil milhões de euros.

Como são disponibilizados  
os fundos

A Política de Coesão é executada através de três 
fundos principais:

 ‣Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional 
(FEDER): procura reforçar a coesão económica 
e social das regiões através do investimento em 
setores impulsionadores do crescimento com vista 
a aumentar a competitividade e criar empregos. 
O FEDER também financia projetos de coopera-
ção transfronteiriça.

 ‣Fundo Social Europeu (FSE): investe em pessoas, 
com ênfase em melhorar as oportunidades ao nível 
do emprego e da educação. Visa ainda ajudar pes-
soas desfavorecidas em risco de pobreza ou exclu-
são social.

 ‣Fundo de Coesão: investe no crescimento ecológico 
e no desenvolvimento sustentável e melhora as 
condições de conetividade nos Estados-Membros 
com um PIB abaixo de 90 % da média da UE-27. 

Em conjunto com o Fundo Europeu Agrícola de Desen-
volvimento Rural (FEADER) e o Fundo Europeu para os 
Assuntos Marítimos e as Pescas (FEAMP), formam os 
Fundos Europeus Estruturais e de Investimento (FEIE) 
(ec.europa.eu/esif).

Canalização dos fundos

 ‣As autoridades de gestão selecionam projetos 
individuais. Se o custo total de um projeto exceder 
50 milhões de euros, está sujeito à aprovação  
da Comissão.

 ‣A Comissão disponibiliza os fundos no início de 
cada ano para permitir que os países comecem 
a investir em projetos. 

 ‣As despesas certificadas pelas autoridades nacio-
nais são pagas pela Comissão.

 ‣Os programas são objeto de acompanhamento 
constante. Aqui incluem-se auditorias e verificações 
no local por parte da Comissão e do Estado-Mem-
bro. Ambas as entidades têm de enviar relatórios ao 
longo do período orçamental de sete anos.

Quais são as novidades 
para 2014-2020?

 ‣Ênfase mais forte nos resultados: metas claras 
e mensuráveis para um grau mais elevado  
de responsabilidade.

 ‣Simplificação: um conjunto de regras para os  
cinco fundos.

 ‣Condições: criação de condições prévias específi-
cas antes da canalização dos fundos. 

 ‣Dimensão urbana reforçada e luta pela inclusão 
social: uma quantidade mínima dos recursos do 
FEDER reservada para projetos integrados nas 
cidades e dos recursos do FSE para apoiar comuni-
dades marginalizadas.

 ‣Ligação à reforma económica: a Comissão pode 
suspender o financiamento de um Estado-Membro 
que não cumpra as regras económicas da UE. 

1. Reforço da investigação, do desenvol-
vimento tecnológico e da inovação

2. Melhorar o acesso, a utilização e a qua-
lidade das Tecnologias da informação 
e da comunicação

3. Aumento da competitividade das PME

4. Apoio à transição para uma economia 
assente num baixo nível de emissões  
de carbono

5. Promoção da gestão e prevenção  
de riscos e adaptação às alterações  
climáticas 

6. Preservação e proteção do ambiente 
e promoção da eficiência dos recursos

7. Promoção do transporte sustentável 
e melhoria das infraestruturas da rede

8. Promoção do emprego sustentável 
e de qualidade e apoio à mobilida 
de laboral 

9. Promoção da inclusão social, com-
bate à pobreza e a qualquer tipo de 
discriminação 

10. Investimento na educação, na forma-
ção e na aprendizagem ao longo da vida 

11. Melhoria da eficiência da adminis-
tração pública 

●  1957 Primeira referência às diferenças 
regionais no Tratado de Roma.  

●  1958 Criação do Fundo Social Europeu.

●  1975 Criação do Fundo Europeu de Desen-
volvimento Regional.

●  1986 Estabelecimento da base legal da 
«Política Regional» no Ato Único Europeu.

●  1988 Para assegurar a adaptação à ade-
são da Grécia (1981), de Espanha e de Portugal 
(1986), os Fundos Estruturais são integrados 
numa «Política de Coesão» global. Orçamento: 
64 mil milhões de ecus. 

●  1993 O Tratado de Maastricht introduz 
o Fundo de Coesão, o Comité das Regiões 
e o princípio da subsidariedade.

●  1994-1999 Duplicação dos recursos 
dos Fundos para representar um terço do 
orçamento da UE. 

●  1995 É adicionado um objetivo especial 
para apoiar as regiões com baixa densidade 
populacional da Finlândia e da Suécia. 

●  2000 A «Estratégia de Lisboa» reorienta 
as prioridades da UE para o crescimento, 
o emprego e a inovação. 

●  2000-2006 As prioridades deste pe-
ríodo são direcionadas para refletir os objetivos 
da Estratégia de Lisboa. Os instrumentos de 
pré-adesão disponibilizam fundos e conheci-
mentos aos países que aguardam a adesão 
à UE. 

●  2004 Aderem dez novos países, o que 
aumenta a população da UE em 20 % mas 
o seu PIB em apenas 5 %. É atribuído um 
orçamento específico aos novos Estados-
-Membros (2004-06). 

●  2007-2013 30 % do orçamento é 
reservado para infraestruturas ambientais 
e medidas de combate às alterações climáticas 
e 25 % do orçamento é reservado à investiga-
ção e à inovação.

●  2014-2020 O novo período de pro-
gramação introduz regras comuns simplifica-
das e uma maior ênfase nos resultados. 
O orçamento de 351,8 mil milhões de euros 
concentra-se particularmente em 11 objeti-
vos temáticos que visam ajudar a concretizar 
os objetivos da «Europa 2020». 

A Política de Coesão beneficia todas as regiões da UE 
O nível de investimento reflete as necessidades de desenvolvimento dos Estados-Membros. As regiões são 
classificadas como mais desenvolvidas, de transição ou menos desenvolvidas de acordo com o seu 
produto interno bruto (PIB). Dependendo desta classificação, os Fundos podem disponibilizar entre 50 % 
e 85 % do financiamento total de um projeto. O restante financiamento pode ser assegurado por fontes 
públicas (nacionais ou regionais) ou privadas. O objetivo global da Política é aumentar a competitividade  
das regiões e cidades europeias através da promoção do crescimento e da criação de emprego.

Quem pode candidatar-se?

Os potenciais beneficiários incluem organismos públi-
cos, empresas (especialmente as PME), universida-
des, associações, ONG e organizações de voluntariado.

As candidaturas ao financiamento devem ser envia-
das para a autoridade nacional ou regional que gere 
o programa relevante.

Cooperação Territorial Europeia

A Política de Coesão incentiva as regiões e cidades de 
diferentes Estados-Membros a trabalharem juntas 
e aprenderam umas com as outras através de progra-
mas, projetos e redes comuns com impactos concre-
tos em todos os aspetos da vida económica, incluindo 
a inovação, a acessibilidade, a educação, os negócios, 

➔ Qual é o procedimento?

A Política de Coesão definiu 11 objetivos temáticos de apoio ao crescimento para o período 2014-2020. 

➔  O investimento do FEDER apoiará estes 11 objetivos, mas os objetivos 1-4 são as principais prioridades  
de investimento.  

➔ Os objetivos 8-11 são as principais prioridades para o FSE, embora o Fundo também apoie os objetivos 1-4. 

➔ O Fundo de Coesão apoia os objetivos 4-7 e 11.

➔ Quem beneficia?➔ A Política de Coesão ao longo do tempo 

➔ O que é a Política de Coesão?➔ Quais são os principais resultados*?

➔ Quais são as prioridades?

Apoio em situações de crise

A Política de Coesão respondeu de forma rápida 
e eficaz à crise ao redirecionar o financiamento 
para onde é mais necessário e ao investir em seto-
res essenciais para o crescimento e criação de 
emprego. Do mesmo modo, as reduções direciona-
das nos requisitos de cofinanciamento nacional 
e o adiantamento de dotações financeiras aos Esta-
dos-Membros afetados pela crise proporcionaram 
uma liquidez bastante necessária numa altura de 
contenção orçamental.

No caso de uma grande catástrofe natural, os 
Estados-Membros podem também candidatar-se 
a ajuda através do Fundo de Solidariedade da União 
Europeia (FSUE), que pode ser mobilizado até um 
total anual máximo de 500 milhões de euros.

TRANSITION  
REGIONS

0,4 mil  
milhões €
Ações urbanas 
inovadoras 182,2 mil 

milhões €  
Regiões menos  
desenvolvidas 

63,4 mil  
milhões €
Fundo de Coesão

54,3 mil  
milhões €
Regiões mais 
desenvolvidas

35,4 mil 
milhões €
Regiões de 
transição

1,5 mil milhões €
Dotação específica para regiões 
ultraperiféricas e com baixa 
densidade populacional

1,2 mil milhões €
Assistência  

técnica

3,2 mil  
milhões €
Iniciativa para 
o emprego dos 
jovens (reforço)

10,2 mil  
milhões €
Cooperação 
Territorial  
Europeia

o emprego ou o ambiente. Os programas transfrontei-
riços, transnacionais e interregionais são financiados 
pelo FEDER. As pessoas que vivem fora das fronteiras 
da UE também podem desfrutar de benefícios através 
dos Programas de Cooperação Transfronteiriça do Ins-
trumento de Assistência de Pré-adesão. 

A cooperação internacional também é possível através 
de uma «estratégia macrorregional», um quadro inte-
grado que pretende dar resposta a desafios comuns 
enfrentados pelos Estados-Membros e por países ter-
ceiros em áreas geográficas definidas. Atualmente, 
existem duas estratégias macrorregionais: a Estratégia 
da UE para a Região do Mar Báltico e a Estratégia da 
UE para a Região do Danúbio. Uma terceira estratégia 
será adotada até ao final de 2014 (a Estratégia da UE 
para a Região do Adriático e do Jónico) e uma quarta 
estratégia será adotada até ao final de 2015 (a Estra-
tégia da UE para a Região Alpina).

A Política de Coesão da UE na web Europe Direct

O Europe Direct é uma rede de cen-
tros de informação e documentação 
acerca da UE em todos os Estados- 
Membros que também disponibiliza 
um serviço de informação central.

 
➔  Aceda a europedirect.europa.eu para  

encontrar o centro de informação  
local mais próximo de si.

➔  Para contactar o serviço  
de informação central:

Ligue para o serviço Europe Direct gratuita-
mente através do número   
00 800 6 7 8 9 10 11  
em qualquer língua oficial
 
Envie uma mensagem por correio eletrónico  
com a sua pergunta para  
http://europa.eu/europedirect/write_to_us/
index_pt.htm
 
Inicie uma conversa em linha em  
http://europa.eu/europedirect/web_
assistance/index_pt.htm

Autoridades de Gestão

Nos sítios web do FSE e Inforegio, encontra as infor-
mações de contacto das autoridades nacionais res-
ponsáveis pela gestão dos fundos da Política de 
Coesão na sua região. As autoridades de gestão tam-
bém têm os seus próprios sítios web, onde estão 
disponíveis informações detalhadas acerca dos pro-
jetos da sua região e do processo de candidatura  
ao financiamento.

Representação da Comissão Europeia 
em Portugal
 
Largo Jean Monnet, 1-10.º
1269-068 Lisboa
Tel. +351 213509800
comm-rep-lisbonne@ec.europa.eu
http://ec.europa.eu/portugal/comissao/index_pt.htm

➔  Visite ec.europa.eu/represent_pt.htm

➔ Onde poderei encontrar mais informações?

http://ec.europa.eu/esf/

https://twitter.com/@EU_Regional
https://twitter.com/EU_social

www.facebook.com/socialeurope

www.flickr.com/euregional

http://ec.europa.eu/regional_policy

www.yammer.com/regionetwork
Plataforma colaborativa da Política Regional

Web site Inforegio 
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